
S U P L E M E N T O A L B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 162 
Pág. 1 

BOLETIN O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

S u p l e m e n t o a l n ú m e r o 1 6 2 c o r r e s p o n d i e n t e a l d í a 1 0 d e j u l i o d e 1 9 8 1 

MINISTERIO D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

* P D V ? R D O D E L A DELEGACION * ? V I N C I A X D E TRABAJO DE 
D P ¿ * D R I D > SOBRE REGISTRO, 
P A S I T O Y PUBLICACION DEL 
pY^VENIO COLECTIVO DE LA APRESA «RIOBLANCO, S. A.» 
c 

| C c t

X a r n | r u d o el texto del C o n v e n i o C o -
l9g l . v °- suscrito el d ía 14 de m a y o de 
dich P ° r ^ a C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
sj ^ Convenio constituida en la empre-
c 0 n | o b l a n c o , S. A .» y de conformidad 
Uv »/ d , s P u e s t o en el a r t í cu lo 90 de la 
d o L 1 9 8 0 ' d e l Estatuto de los Trabaja-

' e s t a De legac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

Re "i e s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o cn el 
esta í í r ? E s P e c i a l de C o n Co lec t i vos de 

J P a c i ó n . 
C 0 h v

 R e r n i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
b l t r a - e n , ° al Instituto de M e d i a c i ó n , A r -

3 • \ Conci l iac ión para su d e p ó s i t o , 
ña v ^ l s P o n e r su pub l i cac ión , obl igato-
U P r 0

g r a t u i t a - e n el B O L E T Í N O F I C I A L de 

3*«C y Conci l iac ión para su d e p ó s i t o , 
disponer 
ituit? -

r o v » n c i a . 

^ f c r ' Í 9 de j u n i o de 1981 . -E l Dele-
, e

p

T r a b a j o . 
f i r m a d o : Felipe A r m a n de la Vega) 

C A P I T U L O I 

A P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

Stcáón I-Ambito de aplicación 

C s t»b¡ 1 C UJ° l o Territorial.-Las no rmas 
l c c t l v

C C l d a s en el presente C o n v e n i o f 

C C n ° d c empresa, s e r á n ap l i cab l 
C o -

es al 
a n c o , 

S t r ° de T P r e S a > S e r á n a P l l c a t 

e* » tirt, r a b a J o que « R i o b l a n c o , 
o ? - U c a l i " V e S t a b l e c i d o e " M a d r i d , sito 
el C r otro ,1 3 B e r ™ d e z , 3 3 , o cual -
C q U e dur r ° d e M a d r i d . c a P i t a l - e n 

c P ° n V c n i o l a v i g e n c » a del presente 
7 r a l de l P u d l e r a establecerse la oficina 
y i 2 . l a ^ m P r e s a . 

] . • E l c

 m p o r a L 

1, d e cn ° n , V e n i o e n t r a r a e n v i 8 o r e l 

P C c h -a d P

 1 9 8 1 ' malquiera que sea 
c s u p u b l i c a c i ó n en el B . O . 

S 

fe° d V / K ? 0 ' * s e r a desde el 1." de 
Por " y qued - 3 3 1 d e d i c i e m b r e d e 

tr e

 P C r í o d 0 Prorrogado t á c i t a m e n t e 
Ven ^ e ses d a n u a l e s sucesivos s i , con 
h ü \ í , , n i « n t o C a n t e l a c i o n al menos a su h u ? c , r n i e n t

 a n t e l a c i ó n al menos a s\ 
^ i e r a inicial o prorrogado, no s< 

S r í n r S n A H D ° , E L P l a z o d e v i 8 e n c i a S e " 
C a s - h a s t j , , ° l a s condiciones aqu í pac-

4 V c n i 0 H„ a p l i c a c i ó n de un nuevo 
PW N 0

d

0 V m p r e s a -
c0n d c v i „ a n t c a n t « de finalizar el 
8tn C a r a c t e r

 n C l a > d e b e r a n ser pactadas, 
C r a l c s del P ^ 0 v i s Í 0 n a L las condiciones 

r e g i m e n de trabajo referen

te a jornada y vacaciones anuales para el 
Conven io siguiente, hasta la negoc iac ión 
completa del resto. 

A r t . 3 o Personal.-El presente C o n v e n i o 
afecta a todos los trabajadores que pres
tan sus servicios en el centro de trabajo 
citado de «Riob lanco , S. A . » . 

Sección IL-Vinculación a la totalidad 

A r t . 4-" Vinculación a la totalidad.-El 
presente Conven io forma un todo i n d i v i 
sible, y por lo tanto, si la D e l e g a c i ó n 
Provincia l de Trabajo, cn el ejercicio de 
las facultades que le son propias, no re
gistrase alguno de los pactos que se han 
establecido, el C o n v e n i o quedar ía invali
dado cn su totalidad, d e b i é n d o s e reconsi
derar su contenido. 

Sección III.-Organización del trabajo 

A r t . 5." Generalidades. 
1. A tenor de lo dispuesto cn el C a 

p í t u l o II, a r t í c u l o I V , de la Ordenanza 
Laboral para las industrias de bebidas re
frescantes, la facultad y responsabil idad 
de organizar el trabajo corresponde a la 
Direcc ión de la Empresa. 

2. S in perjuicio de lo establecido en 
el punto anterior, corresponde al C o m i t é 
de Empresa funciones de asesoramiento, 
o r ien tac ión y propuesta en lo relacionado 
con la o rgan izac ión y racional ización del 
trabajo. 

3. L o dispuesto en el punto anterior, 
ha de entenderse sin perjuicio de lo que 
en su día se pueda disponer al efecto en 
la correspondiente D i s p o s i c i ó n , s iempre 
que é s t a sea de rango supe r io r a este 
Conven io . 

C A P I T U L O II 

R E G I M E N D E T R A B A J O 

Sección I.-Jomada de trabajo 

A r t . 6.° Jomada de trabajo anual. 
1. P a r a el p e r s o n a l que t rabaja a 

tiempo y en r é g i m e n diurno, se establece 
una jo rnada m á x i m a en c ó m p u t o anual 
de 1.743 horas efectivas de trabajo d u 
rante la vigencia de este Conven io . 

2. Las horas efectivas de t r a b a j o / a ñ o 
previstas en el n ú m e r o anterior, contie
nen el p e r í o d o de vacac iones , p o r l o 
que, en consecuencia, las horas de tra
bajo e f e c t i v o / a ñ o de cada persona serán 
las correspondientes a deducir a las pre
vistas en el n ú m e r o 1 del presente a r t í 
culo, las horas de trabajo efectivo corres
pondientes a los días de vacaciones anua
les que en cada caso podr í an correspon-
derle, según el p e r í o d o en que se disfru
ten. 

3. Sobre las jornadas efectivas de tra
bajo en c ó m p u t o anual, previstas en el 
n ú m e r o 1 del presente a r t í cu lo , se disfru
tará de una pausa de 30 minutos diarios. 

E n su vir tud, las horas de presencia en 
c ó m p u t o anual para la vigencia de este 
C o n v e n i o y para el personal que realice 
su hora r io en r é g i m e n cont inuado será 
de 1.867,50 comprendiendo la re t r ibuc ión 
a t iempo, tanto el trabajo efectivo como 
las pausas. 

4. Las horas de p r e s e n c i a / a ñ o previs
tas en el n ú m e r o 3 de este ar t ículo , con
tienen el p e r í o d o de vacaciones, por lo 
que, en consecuencia, las horas de pre
senc i a / año de cada persona serán las co
rrespondientes a deducir a las previstas 
en el n ú m e r o 3 del presente ar t ícu lo , las 
horas de presencia correspondientes a los 
días de vacaciones anuales que en cada 
caso pudieran corresponderle y s e g ú n el 
pe r íodo en que se disfruten. 

5. A l personal de por t e r í a y v ig i l an 
cia le es aplicable lo dispuesto en los n ú 
meros, 1, 2, 3 y 4 de este a r t í cu lo , pero, 
dado lo dispuesto en el a r t ícu lo 19 de la 
vigente ordenanza para las industrias de 
bebidas refrescantes, p o d r á n trabajar has
ta un m á x i m o de 72 horas a la semana, 
percibiendo el exceso de jornada a pro
rrata de su salario, r e spe t ándose las con
diciones m á s beneficiosas si existieran. 

6. Los trabajadores que actualmente 
realicen su c o m e t i d o laboral dentro de 
unas jornadas especiales en razón de ho 
ras e f e c t i v a s / a ñ o , caso de seguir disfru
tando de sus horarios especiales, cont i 
n u a r á n con sus condiciones particulares, 
si contempladas en su conjunta total, les 
son m á s beneficiosas, aunque en estos 
supuestos los aumentos salariales que se 
d e r i v e n de la a p l i c a c i ó n de l presente 
C o n v e n i o , se realizaran sobre las horas 
efectivas trabajadas mcnsualmente. 

7. E n el A n e x o X I de este C o n v e n i o 
se fijan para cada G r u p o la cor respon
diente d i s t r ibuc ión de las jornadas o días 
de trabajo, previstos en el presente a r t í 
culo. 

Sección II-Vacaciones - Horas 
extraordinarias 

Ar t . 7." Vacaciones. 
1. Duran te la v igenc ia del presente 

C o n v e n i o se fija un p e r í o d o de vacacio
nes anuales retribuidas de 30 días natura
les o la parte p ropo rc iona l que corres
ponde en caso de no llevar trabajando en 
la empresa el a ñ o necesario para el dis
frute pleno de este derecho. 

2. Para el establecimiento de las vaca
ciones anuales retribuidas, se seguirá u t i 
l izando el actual procedimiento de rota
c i ó n , r e s p e t á n d o s e las condic iones m á s 
beneficiosas. 

A r t . 8." Horas Extraordinarias. 
1. D a d o que el calendario laboral es 

compensado en c ó m p u t o anual para el 
personal que trabaja a t iempo, se consi
deran c o m o horas extraordinarias aque
llas que sobrepasen de los horarios esta
blecidos. 

2. A tenor de lo establecido en las 
disposiciones legales aplicables, la iniciat i 
va de trabajo en horas ex t raord inar ias 
c o r r e s p o n d e r á a la empresa y la l ib re 
a c e p t a c i ó n o d e n e g a c i ó n al trabajador, 
con conocimiento del C o m i t é de E m p r e 
sa. 

A r t . 9." Permisos y Licencias Retribui
dos-Todo el personal fijo t endrá derecho 
a disfrutar, previa solici tud por escrito y 
posterior jus t i f icac ión del hecho causante, 
l i c enc i a r e t r i b u i d a en los casos que a 
con t inuac ión se relacionan y por la dura
ción que se indica: 

a) Por mat r imonio 15 días naturales. 
b) T r e s d í a s labora les en casos de 

muerte del c ó n y u g e , ascendientes, padres 
pol í t icos , descendientes, hermanos o her
manos pol í t icos , cuando el hecho causan
te se produzca dentro de la provincia , y , 
cuando lo sea fuera, el plazo será de sie
te días naturales. 

c) Tres días laborales en los casos de 
enfermedad grave del c ó n y u g e , ascen
dientes, padres p o l í t i c o s , descendientes, 
hermanos o hermanos po l í t i cos , cuando 
el hecho causante se produzca dentro de 
la p rov inc ia , y, cuando lo sea fuera, el 
plazo será de siete días naturales. 

d) E l t i empo necesario para el c u m 
plimiento de funciones de carácter s ind i 
cal o púb l i co en los cargos representati
vos, siempre que medie la oportunidad y 
previa convocatoria y subsiguiente jus t i f i 
cación de la ut i l ización del p e r í o d o con
vocado, y no exceda de cinco días alter
nos o dos consecutivos en el transcurso 
de un mes, salvo salidas fuera de la loca
lidad que serán justificadas por la autori
dad que convoque. 

e) D o s días naturales por traslado de 
su domic i l i o habitual. 

f) Por el t iempo establecido para dis
frutar de los derechos educativos genera
les y de f o r m a c i ó n profes iona l , en los 
supuestos y en la forma regulados en las 
disposiciones laborales. 

g) E n el supuesto de parto, la mujer 
trabajadora tendrá derecho a un descanso 
cuya d u r a c i ó n m á x i m a será de 14 sema
nas, distribuidas a o p c i ó n de la interesa
da. 

A d e m á s t end rá derecho a una pausa de 
una hora de su trabajo que p o d r á d iv id i r 
en dos fracciones, cuando la destine a la 
lactancia de su hijo menor de 9 meses. 
L a trabajadora, por su vo lun tad , p o d r á 
sustituir este derecho por una reducc ión 
de la jornada normal en media hora con 
la misma finalidad. 

Las licencias y permisos a que se refie
re el presente a r t ícu lo se a b o n a r á n con el 
Salario Base C o n v e n i o , Plus de C o n v e 
nio, Plus de Empresa, Plus A n t i g ü e d a d , 
e Incentivos a Empleados. 

C A P I T U L O III 

R E G I M E N D E P E R C E P C I O N E S 
E C O N O M I C A S 

Sección I.-Principios Generales 

A r t . 10. Estructura Salarial-De acuer
do con lo dispuesto en el Decreto 2380/ 
73 de l 17 de a g o s t o y D i s p o s i c i o n e s 
Complementar ias , todas las retribuciones 
a percibir por el personal de «Riob lanco , 
S. A .» afectado por este C o n v e n i o , que 
a los efectos del m i s m o h a b r á n de ser 
consideradas bruta , quedan encuadradas 
en la siguiente forma: 

A ) P E R C E P C I O N E S S A L A R I A L E S 

— Salario Base. 
— Complementos del Salario Base. 
1. Complementos Personales. 
1.1. A n t i g ü e d a d . 
1.2. Plus de Empresa. 
2. Complemen tos de Puesto de T r a 

bajo. 
2.1. Noc turn idad . 
2.2. T o x i c i d a d , Penosidad y Pe l i g ro 

sidad. 
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3. Complementos dc Cal idad o C a n 
tidad de Trabajo. 

3.1. Plus de Conven io . 
3.2. Horas Extraordinarias. 
3.3. Incentivos a Empicados. 
3.4. Premio Puntualidad y Asistencia. 
4. C o m p l e m e n t o s de V e n c i m i e n t o 

per iód ico superior al mes. 
4.1. Bolsa de Vacaciones. 
4.2. Gra t i f i c ac ión por fecha disfrute 

de vacaciones. 
4.3. Paga dc Beneficios. 
4.4. Gratificaciones Extraordinarias. 

B) P E R C E P C I O N E S N O 
S A L A R I A L E S 

T o d o s los concep tos e n u m e r a d o s a 
con t i nuac ión t end rán la c o n s i d e r a c i ó n , a 
todos los efectos legales, de percepciones 
económicas no salariales. 

1. Indemnizaciones o suplidos. 
1.1. Plus dc Transporte. 
1.2. Dote dc ma t r imon io al personal 

femenino. 
1.3. Dietas. 
1.4. Quebranto de Moneda . 
2. Prestaciones de la Segur idad S o 

cial. 
2.1. Enfermedad cargo I . N . P . 
2.2. Accidente cargo M u t u a . 
2.3. Prestaciones Familiares Nuevas. 
2.4. Prestaciones Familiares Antiguas. 
2.5. Asistencia a Subnormales. 
3. M e j o r a s v o l u n t a r i a s a la a c c i ó n 

protectora de la Seguridad Social. 
3.1. Enfermedad cargo empresa. 
3.2. Accidente cargo empresa. 
3 .3 . P re s t ac iones F a m i l i a r e s ca rgo 

empresa. 
3.4. Asis tencia a Subnormales cargo 

empresa. 
3.5. P r e m i o N u p c i a l i d a d cargo e m 

presa. 
3.6. Premio Natal idad cargo empresa. 
4. A c c i ó n Socia l a cargo de la e m 

presa. 
4.1. A y u d a a Gua rde r í a s . 
4.2. A y u d a Escolar. 
4.3. Cajas Producto. 
4.4. Paquete Nav idad . 
4.5. Economato . 
4.6. Becas Estudios Trabajadores. 

Sección II.-Percepciones salariales 

A ) S A L A R I O B A S E 

A r t . 11. Conceptos y Devengos. 
1. E l Salario Base, c o m o parte dc la 

re t r ibuc ión del trabajador fijada por un i 
dad de tiempo, tal como se define en el 
Decreto 2380/73, de agosto, es para cada 
categor ía profesional y coeficiente, el que 
figura bajo el t í tu lo en la tabla unida a 
este Conven io en el A n e x o I. 

2. E l Salario Base dc C o n v e n i o des
crito anteriormente, tiene carácter unifor
me para todo el personal dc la m i s m a 
categoría o coeficiente. Este Salario Base 
se devenga por día trabajado en jornada 
completa, los domingos y festivos. 

B) C O M P L E M E N T O D E L S A L A R I O 
B A S E 

A r t . 12. Antigüedad.-Los trabajadores 
fijos d i s f ru ta rán dc aumentos pe r iód i cos 
dc sus haberes en la cuant ía y forma s i 
guiente: 

1. C u a n t í a : D o s b ien ios del 5 po r 
100 de la base para an t igüedad . 

Diez trienios del 6 por 100 de la base 
para an t igüedad . 

2. Para el c ó m p u t o de la an t igüedad 
se t e n d r á en cuenta todo el t iempo de 
serv ic io en la empresa, c o n s i d e r á n d o s e 
c o m o efectivamente trabajado todos los 
meses o días en que se haya percibido 
un salario o r e m u n e r a c i ó n , bien sea por 
servicios prestados o en vacaciones, l i 
cencias retribuidas y los pe r íodos de baja 
por enfermedad o accidente de trabajo y 
descansos l ega lmen te es tablec idos por 
maternidad. 

3. A s i m i s m o , s e r á c o m p u t a b l e el 
t iempo de excedencia forzosa por nom
bramiento para cargo po l í t i co o sindica 
y la pres tac ión del Servicio M i l i t a r reali
zada en forma voluntaria u obligatoria. 

4. Se c o m p u t a r á la a n t i g ü e d a d en ra
zón de los años prestados en la empresa 
e s t imándose , por tanto, el t iempo presta
do durante el p e r í o d o dc pruebas y co

m o temporero, eventual, interino o con
tratado por obras o servicios determina
dos, cuando el productor así contratado 
pasase a ocupar una plaza como fijo. 

5. D u r a n t e la v igenc ia del presente 
Conven io , las bases para el cálculo de la 
a n t i g ü e d a d vienen determinadas para ca
da categor ía laboral en la tabla que figu
ra como A n e x o IV dc este Conven io . 

6. L o s c i tados aumentos p e r i ó d i c o s 
c o m e n z a r á n a devengarse a partir del día 
1." del mes en que se cumple cada uno 
dc los pe r íodos computables. 

Respecto a las retribuciones devenga
das por a n t i g ü e d a d , se rán de ap l icac ión 
en cualquier caso, los l ími tes establecidos 
al efecto en el a r t ícu lo 25, punto 2, del 
Estatuto de los Trabajadores. 

Ar t . 13. Plus de ¡impresa. 
1. E l Plus de Empresa forma parte 

integrante dc la r e t r i buc ión personal del 
trabajador. 

2. D i c h o Plus dc Empresa se deven
gará só lo durante doce meses. 

3. Teniendo en cuenta que el Plus dc 
E m p r e s a es una r e t r i b u c i ó n p e r s o n a l 
cuya c u a n t í a no viene fijada para cada 
pe r sona , en el presente C o n v e n i o , la 
cuantía del citado Plus dc Empresa ven
d r á de te rminada en la cor respondien te 
c o m u n i c a c i ó n interna, que a tal efecto se 
habil i tará por la empresa a cada trabaja
dor. 

4. Las func iones que m o t i v a n los 
conceptos re t r ibut ivos que se engloban 
en el l lamado Plus dc Empresa se cont i 
n u a r á n pres tando, o en su defecto, se 
d e t r a e r á del ci tado Plus dc Empresa el 
mismo importe que se compensa, y cuya 
relación dc titulares c importes queda de
bidamente diligenciada en poder dc am
bas comisiones deliberadoras del presente-
Conven io . 

5. E l Plus dc Empresa se a u m e n t a r á 
o det raerá en los supuestos de cambio de 
categor ía profesional o dc puesto dc tra
bajo, adecuándo le al grupo dc trabajo de 
la nueva s i tuación laboral del trabajador. 

Ar t . 14. Nocturnidad. 
1. E l personal que trabaja entre las 

veinte y las seis horas, percibi rá un su
plemento por trabajo noc tu rno equ iva
lente al 30 por 100 dc la tabla, que para 
el cá lcu lo dc este concepto forma parte 
de este C o n v e n i o como A n e x o V . 

2. Para los d is t in tos supuestos que 
puedan darse en este concepto, se estará 
a lo dispuesto en el ar t ícu lo 17 dc la v i 
gente Ordenanza Laboral para las Indus
trias dc Bebidas Refrescantes, o futuras 
Leyes o N o r m a s Laborales dc superior 
rango. 

A r t . 15. Toxicidad, Penosidad y Peli
grosidad. 

1. E l personal que realice un trabajo 
tóx ico , penoso o particularmente pel igro
so, p e r c i b i r á un s u p l e m e n t o por hora 
efectiva trabajada, en el supuesto dc tra
bajo dc tal cons iderac ión , dc 15 pesetas/ 
hora. 

L a d e t e r m i n a c i ó n dc los puestos de 
trabajo que hubieran de tener tal consi 
derac ión será efectuada por la empresa, y 
en caso dc discrepancia se aceptará , por 
ambas partes, la definición que sobre los 
mismos efectúe el Instituto de Medic ina 
y Seguridad en el Trabajo u o rgan izac ión 
similar. 

A r t . 16. Plus Convenio. 
1. A l alcanzar el rendimiento m í n i m o 

exigible, el trabajador perc ib i rá en c o m 
pensac ión , y por cada jornada de trabajo 
efectivo, el Plus C o n v e n i o , fijándose su 
cuant ía por cada categoría profesional en 
la tabla que figura en este C o n v e n i o co
m o A n e x o I. 

2. N o obstante lo d i spues to en el 
punto anterior, en a tención a la conme
m o r a c i ó n del día, los domingos y d e m á s 
fes t ivos se a b o n a r á t a m b i é n el c i t ado 
Plus C o n v e n i o , con independencia del 
r e n d i m i e n t o que se hub ie ra a lcanzado 
durante la semana. 

A r t . 17. Horas Extraordinarias. 
Las partes contratantes convienen ex

presamente fijar a todos los efectos lega
les pertincutes, unos valores tipo por ca 
tegoría para todas las horas extraordina 
rias y festivos que se realicen, fijos o in 
va r i ab l e s du ran t e la v i g e n c i a de este 
Conven io , y cuya tabla se adjunta como 
A n e x o V I . 

A r t . 18. Incentivos a Empleados. 
1. Para el personal que, por las ca

racterísticas de su función habitual diaria 

no e s t é sujeto a o t ros sistemas de p r i 
mas, y, en consecuencia, no perciba re
t r ibuc ión alguna por estos conceptos, se 
mantiene el l lamado « I n c e n t i v o s a E m 
pleados», cuya cuant ía para cada catego
ría y coeficiente viene determinada en la 
correspondiente tabla que figura en A n e 
x o V I I de este C o n v e n i o , p e r c i b i é n d o s e 
estas cuant ías por día dc trabajo efectivo 
y alcanzar el rendimiento habitual diario. 

2. N q obstante lo d i spues to en el 
punto anterior a la c o n m e m o r a c i ó n del 
d ía , los d o m i n g o s y d e m á s festivos se 
a b o n a r á t a m b i é n con el citado «Incen t i 
vos a E m p l e a d o s » , con independencia del 
r e n d i m i e n t o que se hub i e r a a lcanzado 
durante la semana. 

3. A los efectos previstos en el pre
sente C o n v e n i o , ha de entenderse por 
rendimiento habitual aquel que dc mane
ra pe rmanen t e y c o n t i n u a d a se v iene 
prestando. 

Ar t . 19. Premio de Puntualidad y Asis
tencia. 

1. Para el personal sujeto a con t ro l 
dc entrada se establece u n P r e m i o dc 
Pun tua l idad y Asis tenc ia , cuya c u a n t í a 
m á x i m a se fija para la vigencia de este 
C o n v e n i o en 7.150 pesetas anuales, que 
se p e r c i b i r á n a r a z ó n dc 650 pesetas 
mensuales, con independencia dc los días 
laborables en cada mes, y con la única 
e x c e p c i ó n de aquel en que se disfruten 
las vacac iones anuales r e t r i b u i d a s , en 
cuyo mes no se percibirá parte alguna. 

2. E l premio dc Puntualidad y As i s 
tencia se pierde en su to t a l idad y s in 
per ju ic io de las acciones d i sc ip l ina r i a s 
que en su caso puedan corresponder, por 
las siguientes causas: 

a) D o s faltas dc asistencia injustificada 
al trabajo en un mes. 

b) C u a t r o faltas de p u n t u a l i d a d al 
trabajo en un mes. 

3. A l sólo efecto de lo previsto en el 
apartado a) punto 2 de este a r t í cu lo , se 
c o n s i d e r a r á n faltas al trabajo todas las 
que se produzcan, a excepc ión dc las s i 
guientes: 

— Los permisos y licencias previstos 
en el ar t ícu lo 9 del presente Conven io . 

— Las ausencias por I . L . T . derivadas 
dc accidente labora l o enfermedad c o 
m ú n . 

4. A l solo efecto de lo previsto en el 
apartado b) punto 2 dc este a r t í cu lo se 
cons idera rán faltas dc puntualidad al tra
bajo, las siguientes: 

— T o d o retraso en la entrada al tra
bajo que exceda dc cinco minutos de la 
hora fijada como comienzo de la jornada 
en el co r respond ien te C u a d r o - H o r a r i o 
aprobado por la Autor idad Laboral c o m 
petente, sin que exista en n i n g ú n caso 
razón alguna que justifique el retraso. 

— Los permisos solicitados por el per
sonal, siempre que no puedan ser inc lu i 
dos en los permisos y licencias estableci
dos en el a r t ícu lo 9 dc este Conven io o 
cualquier ot ro que tuviera o pudiera te
ner la cond ic ión dc retribuido. 

A r t . 20. Vacaciones. 
1. Los días dc vacaciones se abonarán 

por el importe del Salario Base de C o n 
v e n i o , A n t i g ü e d a d , P lus dc E m p r e s a , 
Plus de C o n v e n i o y Plus de N o c t u r n i 
dad. 

2. E l personal sujeto a Incentivos a 
Empleados , durante el p e r í o d o en que 
disfrute sus vacaciones, percibirá por los 
conceptos fijados idén t i ca cantidad a la 
que, en su caso, perc ib i rán los trabajado
res dc su idéntica ca tegor ía y coeficiente, 
que en el citado p e r í o d o estén trabajan
do. 

A r t . 21. Bolsa de Vacaciones - C o n i n 
dependencia dc las percepciones a que de 
lugar el p e r í o d o de vacaciones, se deter
minará una grat i f icación especial denomi
nada «Bolsa de Vacac iones» , equivalente 
a quince días dc la percepc ión dc los s i 
guientes conceptos: Salario Base, A n t i 
g ü e d a d y Plus C o n v e n i o o la parte pro
porcional que corresponde en el caso de 
no llevar trabajando en la empresa el año 
necesario para el disfrute pleno de este 
derecho. D i c h a B o l s a de Vacaciones se 
hará efectiva antes del disfrute del pe r ío 
do vacacional. 

Ar t . 22. Gratificaciones Extraordinarias. 
1. Se establecen dos grat if icaciones 

extraordinarias que coinciden con las fija
das en el ar t ículo 31 del Estatuto de los 
Trabajadores y cuya cuan t í a será de 30 
días cada una para el personal cuyo sala

rio se fije por día y de una mensual» ^ 
cada una para el personal cuyo salan _ 
fije por meses, y se harán efectivas, ^ 
pectivamentc, el 15 dc j u l i o y el 
diciembre. e J t a 

2. A tal efecto f o r m a r á n parte de . 
gratificación los siguientes conceptos. 
lario Base C o n v e n i o , A n t i g ü e d a d y 
de Conven io . r¿,i 

3. Estas gratificaciones se ^eveng 
y c a l c u l a r á n en p r o p o r c i ó n al «c*g¡¡, 
efectivamente trabajado: la de jul io ^ 
tro del primer semestre del año , y _ 
dic iembre en p r o p o r c i ó n al "empo 
bajado d e n t r o d e l s e g u n d o s e r n e S

0 | 0 s 
c o m p u t á n d o s e como trabajo, a los * 
efectos de devengos de estas G r a t l Jua
nes Extraordinar ias , el t iempo cnJX ¿lt 

ción de baja por enfermedad jus t i» * , 
accidente, S e r v i c i o M i l i t a r y L\q L\¿ 
Retribuidas, señaladas en el art ículo 
presente Conven io . 

Ar t . 23. Paga de Beneficios. , £%. 
1- Se establece una ' grat if icación 

traordinaria con carácter de particiP 3 ^ 
en beneficios , cuya c u a n t í a será d c ^ 
días para el personal cuyo salario se ^ 
por d ías y dc una mensua l idad P a r

 r 

personal cuyo salario se determine 
meses, hac iéndose efectiva el 15 de 
ro. r t l 

2. A tal efecto f o r m a r á n parte £>L ^ y 

gratif icación los siguientes conceptos-
lario Base Conve n i o , A n t i g ü e d a d y 
Conven io . , ¿c 

3. L o s trabajadores en s i tuac ión fl 

Servicio M i l i t a r en r é g i m e n voluntar ^ 
forzoso, perc ib i rán la citada paga d t 

neficios. ^ 

A r t . 24. Gratificación por fecha dtíp* 
de vacaciones. , C X-

1 Se establece una grat i f icación ^ 
traordinaria que se hará efectiva a , l t c

c l I y í 
disfrute del p e r í o d o vacacional y 
cuant ía será la siguiente: » Jií-

— Diez días para el personal q U L ^ j e 

frute sus vacac iones en los mes 
marzo, abri l , mayo y octubre. . 

— V e i n t e d í a s para el p e r s o n a ^ £ 
disfrute sus vacaciones en los r n ^ L " 
enero, febrero, noviembre y diciemj* ^ 

A tal efecto f o r m a r á n parte de ^ 
grat if icación los siguientes c o n c e p t o S ' 
lario Base C o n v e n i o y Plus Convenio. ^ 

2. E s t a g r a t i f i c a c i ó n se rá ap 1

 r 

ú n i c a m e n t e al personal fijo y será P aJo 
teada en p r o p o r c i ó n al t iempo distr^ ^ c 

de vacaciones dentro de los P c r í o j,|Ct>' 
generan la cond ic ión al derecho esta 
do en el presente a r t í cu lo . 

3. La grat if icación fijada en el P ^ a | -
te a r t í cu lo , c o m p e n s a r á , asimismo. ^ j f , 
quier var iac ión personal que pudic . irffi 
se en las horas efectivas dc t r a D a - ' c l , r i i 0 

fijadas en el presente C o n v e n i o . ^ ¿ £ 

consecuencia de la fecha del d i s " 
vacaciones. 

Sección II¡.-Percepciones no sa 

A ) I N D E M N I Z A C I O N E S O 
S U P L I D O S 

¡ar^les 

A r t . 25. Plus de Transporte. ¿el' 
1- Se pagarán 51 pesetas por rS<r 

t ivo de trabajo, con excepc ión d e ^J^jjflJ 
nal al que la empresa facilite los Je 
de transporte o corra con 
su veh ícu lo propio r » r | W . fi 

A r t . 26. Dote de matrimonio' J ¿ t" 
personal femenino.-Se estará a lo d l F 

en la vigente legislación al respecto-

A r t . 27. Dietas. u t¿U 

1. Se estará a lo dispuesto en ^ 
unida a este C o n v e n i o en el Anexo 

A r t . 28. Quebranto de Moneda- ^\>\' 
1- E l personal que su funci í" fl,y 

tual diaria comporte , entre o t [ a

c o n c e P c

$ 

nejo de dinero efectivo, P ° r e t&SPfjS 
de quebranto de moneda en los ^ 
previstos por las leyes, percibirá' ,aHl 

dad de 21 .443 pesetas t r a b a j a ^ , * y 
c u y o a b o n o se e f e c t u a r á P ° r 

días dc trabajo efectivo. A c ^ c 

2- E l percibo de quebranto * efls 
da compensa las cantidades q I ¡er 
caso el personal afectado habrá 
ner en los supuestos de que 1 3

 c0fi ¡J 
des entregadas no correspondan q US 
impor tes cuya cus todia , mancj 
son responsables. 
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^ C t o K A S V O L U N T A R I A S A L A 

G U R , L M D S O C I A Í T ° R A D E L A S E " 

Art. , 
\°r 1 L T / e s t a a o n e s complementarias 
r\ N o r m a Á t C S t a r á 3 l o d i s P u e s t o en 
U S -002 m K e g l m e n Interno n ú m e r o 
y en i 0 

de 

29. 

Art 3o A N C * ° VIII. 
Pr°tecciñ„ Prestac'ones Complementarias 

cuanto a las 
n c , r inalc s

 r a r n i l i ares , asistencia a sub-
de n a f ^ í 1 ' 0 d e n u P « a l i d a d y pre-

^ « o r a 'ri i q U e m e J o r a n l a acc ión 
^ a r go a - d e l a Segur idad S o c i a l , con 
í? 0 r rna de p C . m P r e s a > se r e g i r á n p o r la 

que ! K e | , m e n Interno n ú m e r o D S -
Q O t n ° A n e x V l X U n t a 3 1 p r c s e n t e C o n v e n i o 

A C Q O N S O C I A L E M P R E S A 
Art. 3j 

b a j a d o Yuda guardería - L a s mujeres 
PlantiUa

 V v a r o n e s v iudos , fijos de 
d a s e ntr ° T ft^°S e n e d a d e s comprend i -
P o r rne^C m c s e s y 4 a ñ o s , p e r c i b i r á n 
U s por n!f U r a l , a cantidad de 625 pese-
c ° n c e D m ? h i J ° d e dichas edades, en 

Dicha a y u d a p a r a 8 u a r d e r í a . 
i Previ P e r c e p c i ó n queda condicionada a 
' ° s hijos* j U S t l ^ c a c i ó n d e asistencia, de 
ría. d e que se trate, a una guarde-

Art \-y . 
1. ¿p AY"da escolar. 

' ° s h i i o

e
 e j t a b l e c e

 "na ayuda escolar para 
C ü a * t í a \ r l 0 S t r a b a J a d 

ores fijos, cuya 
Pres»^. S c fija durante la v i g e n c i a del 

r e se n t n

 J u u r a n t e la v i g e n c i a del 
J n U a | e s

 C C o n v e n i o cn 7 . 8 0 0 pesetas 
Por hijo comprend ido entre los c.Uati atro v l * -"*«prcna iao entre ios 

Car i te í d i e c i s é i s a ñ o s , c u m p l i d o s 
2. i agencia del m i smo . 

nú^ impor tes determinados en el 
c a n t | , r ° anterior, s e r án pagaderos c o m o 
cu r s r i

 a a t a n t o alzado al comienzo del 
j, o 1981/1982, por lo que su abono se 
c 0 r r

r a a efecto en el recibo de salarios 
1tyjj e s Pondiente al mes de a g o s t o de 

Vi»/ 1 "*3. Cajas producto - D u r a n t e la 
nal f C U d e ' Presente C o n v e n i o el perso-
tuj t a

 l J O de planti l la t e n d r á derecho gra-
^ lente a los siguientes productos: 

H» c a j a s / a ñ o de producto en bote-
^ a r u a ñ o split. 
^ * cajas/año de producto cn bote. 

p 0 r t

r t -*4. Paquete de Navidad.-E\ i m -
Nav.d j 3 r a l a d o t a c i ó n de l paquete de 
bajad d S C fiJa e n 2 - 6 0 0 P e s e t a s P o r t r a ~ 
¿¡2?*. f , J ° en p lan t i l l a , durante la v i -

A r t ^ _ c s t c Conven io . 
P i r t e s *5. Economato Laboral - A m b a s 
act Ü J | a c u e r d a n la c o n t i n u a c i ó n con el 
c o r r e r - c ° n o m a t o L a b o r a l , cuya cuotas 

La i n a cargo de la empresa. 
E c 0 n o ^ s t I o n d e l f u n c i o n a m i e n t o de l n°rna x u n c i o n a m i e n t o ae i 
C X c l u s iv a i L a b o r a 1 , s e r a responsabilidad 

Art 36 C ° m i t é de Empresa. 
f stabl e r*7- B e c a s estudios trabajadores.—Se 
l t rab/ 1 j n i v e l nac iona l , para todos 

s h e C a , J 3 r e s d c « R i o b l a n c o , S. A . » 1 C a * s »guientes . 
e s t ud Z b e c a s d e » 7 0 0 0 pesetas para 
* V j - O S d e B a c h i l l e r a t o o F o r m a c i ó n 

r * « s t u S U Í n c c b e c a s d e 2 9 0 0 0 P e s e t a s pa
ta s npenores. 

para la c o n c e s i ó n de d i -
lo s r c t )

e c a s s e hará con la pa r t i c ipac ión de 
Presentantes de los trabajadores. 

f f ó ó n IV-Absorción y compensación 
Art. 37 
1 . • Absorción y compensación. 

? i n en a S C o n d » c i o n e s pactadas compen-
s c on S U t o t a l i d a d todos y cada uno de 
$ala r[ e pí° s que se relacionan: 

plus convenio, plus E m -
d, nocturnidad, horas ex-

f f

r C S a- ánH^ a S e ^, p , u s convenio,' plus 
tras, h o « « guedad. nocturnidad, EorL 
í ° d u c c i ó n

 3 p r ° r r a t a , festivos, primas de 
ca e r n P'ead r e p a r t ° . carretera, incentivos 
J J o e m D r S " l n c e n t i v o s venta , mejora 
4v P r e m i a P ° r a c c i d e n t e o enferme-
C£* f a m L r a s i s t c n c i a y puntualidad, 
te r a n t 0 H 3 C a r g o empresa, dietas, 
b-'i * y u d a e

 C , m o n e d a . plus de transpor-
ria 8 r ° s i d a d ° t o x l c i d a d , penosidad y 
ci S ' PaRa A gratificaciones extraordina 
ci f

 n c s . R r a ; e r b e n e f i c i o s , bolsa de vaca 
! n c s - P r i m , f l C a c i ° n fecha disfrute vaca fr e ' Prim Al techa disfrute vaca-

pi t e r a e n

 a de p r o d u c c i ó n , reparto, ca-
c o l ! d ° s e n

 a c a c i 0 n e s , incent ivos a e m -
l i a P'ernent V a c a c i o n e s y p res tac iones 
cth C a r g o , . a n a d e p ro t ecc ión a la fami-
^Presa. C r n P r e s a , y a c c i ó n soc ia l de 

2. Habida cuenta de la naturaleza del 
C o n v e n i o , las disposiciones legales futu
ras que i m p l i q u e n v a r i a c i ó n e c o n ó m i c a 
en todo o en a lguno de los conceptos 
retributivos, siempre que es tén determi
nados dinerariamente o afecten al n ú m e 
ro de horas pactadas c o m o efectivas de 
trabajo en c ó m p u t o anual , ú n i c a m e n t e 
t e n d r á n eficacia práct ica si , consideradas 
en c ó m p u t o anual, superasen el n ivel del 
Conven io en cada ca tegor ía . 

Se entiende por nivel del C o n v e n i o , a 
los efectos previstos cn c l presente pun
to, la suma anual de todas las percepcio
nes e c o n ó m i c a s / p e r s o n a , divididas por el 
n ú m e r o de horas efect ivas de trabajo 
a ñ o / p e r s o n a , establecidas en el a r t ícu lo 6 
del presente texto y , en su v i r t u d , la 
c o m p a r a c i ó n para d e t e r m i n a r si es dc 
a p l i c a c i ó n o no ot ra n o r m a , h a b r á dc 
efectuarse obteniendo de ella su corres
pondiente nivel . 

3. Si por disposiciones legales de ran
go superior a este C o n v e n i o aumentasen 
los salarios base dc cada ca tegor ía profe
sional, el plus dc convenio dc estas cate
gor ías expe r imen ta r á una reducc ión igual 
al exceso que sobre tales salarios base se 
produzcan y en los supuestos de que el 
citado plus de convenio fuese inferior dc 
los aumentos experimentados por los sa
lar ios base, se d e t r a e r á , a s i m i s m o , del 
plus de empresa si existiera. 

A r t . 38. Garantía personal. 
1. E n el caso de que existiese a l g ú n 

productor afectado por el presente C o n 
venio y que tuviera reconocidas condi
ciones, que consideradas cn su conjunto 
y en c ó m p u t o anual, fueran m á s benefi
ciosas que las establecidas en este C o n v e 
n i o para los productores de su m i s m a 
categor ía profesional, se le m a n t e n d r á n y 
respetarán con carácter estrictamente per
sonal. 

C A P I T U L O I V 

C O M I S I O N M I X T A 
I N T E R P R E T A C I O N C O N V E N I O 

A r t . 39. Comisión mixta interpretación 
del Convenio.-Para entender, en cuanto a 
las incidencias que puedan suscitarse so
bre la apl icación del presente C o n v e n i o y 
c o m o t r á m i t e p rev io cualquier recurso 
que pudiera plantearse de forma oficial 
ante la A d m i n i s t r a c i ó n y Ju r i sd icc ión L a 
boral, sc cons t i tu i rá una C o m i s i ó n de i n 
t e r p r e t a c i ó n del C o n v e n i o formada por 
cuatro representantes designados por la 
empresa y cuatro designados por el C o 
mi té de Empresa de entre sus miembros . 

D I S P O S I C I O N E S A D I C I O N A L E S 

Primera.-«Rioblanco, S. A.» representa
do por: 

D o n M i g u e l A y u s o Escudero. 
D o n J o s é M a n u e l M o r i l l a Pérez. 
D o n Evaris to del Pozo Carazo. 
D o n Vicente R o d r í g u e z Alegr ía . 
Y el personal afectado por este C o n v e 

nio, representado por: 
D o n J o s é C o n d e L i m a . 
D o n R o m á n González B a ñ o s . 
D o n Manue l M i n g o Prada. 
D o n A n t o n i o R o d r í g u e z C h i c a . 
D o n A n t o n i o F. Serrano Ranz, 

redactan el articulado del presente C o n 
venio de Empresa para Centra l , entre la 
empresa citada y cl personal a quien el 
C o m i t é menc ionado representa, pactan 
las condiciones contenidas cn su articula
do y acuerdan presentar a los efectos le
gales pertinentes a la A u t o r i d a d Laboral 
el texto del mismo. 

D I S P O S I C I O N F I N A L 

E n defecto de las normas aplicables del 
presente C o n v e n i o y todas aquellas ma 
terias no previstas en el mi smo , se estará 
a lo dispuesto en la Ordenanza Laboral 
para las industrias de bebidas refrescan
tes, y en las d e m á s disposiciones de ca
rácter general que sean de apl icación. 

A N E X O 1 

S A L A R I O S D E C O N V E N I O A N U A L E S 1981 

CATEGORIA COEF. SALARIO 
BASE 

PLUS 
C O N V E N I O 

RETR1BUC. 
C O N V E N I O 

. 61 261.376 91.897 353.273 

. 100 428.485 150.650 579.135 

. 110 471.334 136.953 608.287 
115 492.758 131.000 623.758 

Of ic ia l 2." 120 514.181 125.541 639.722 
Of ic ia l 1.° 130 557.030 115.884 672.914 

140 599.878 107.607 707.485 
Ene. sección, Jefes de S e c c , Tec. tit. medio .. . 170 728.425 88.617 817.042 
Ene. general, Jefe depart.; Tecn . tit. sup 200 856.969 75.^24 932.293 

A N E X O II 

S A L A R I O S D E C O N V E N I O M E N S U A L E S 1981 

CATEGORIA COEF SALARIO 
BASE 

FLUS RETRIBUC 
CONVENIO C O N V E N I O 

Aspi r . pinche y aprendiz 16-18 años 61 16.863 5.929 

Peones 100 27.644 9.719 

Subalternos 110 30.409 8.836 

Ayudantes A u x . A d m 115 31.791 8.452 

Ofic ia l 2.° 120 33.173 8.099 

O f i c i a l l . " 130 35.937 7.476 

Ene. grupo Capataz turno 140 38.702 6.942 

Ene. sección, jefe de S e c c , Tecn . tit. medio . . . 170 46.995 5.717 

Ene. general, Jefe depart., Tec. tit. sup 200 55.288 4.860 

22.792 

37.363 

39.245 

40.243 

41.272 

43.413 

45.644 

52.712 

60.148 

A N E X O III 

S A L A R I O S D E C O N V E N I O D I A R I O S 1981 

CATEGORIA COEF. SALARIO 
BASE 

PLUS 
C O N V E N I O 

RETRIBUC 
C O N V E N I O 

Aspi r . pinche y aprendiz 16-18 años 61 566,11 195,52 751,63 
Peones 911,67 320,53 1.232,20 
Subalternos 110 1.022,83 291,38 1.294,21 

115 1.048,42 278,72 1.327,14 
Ofic ia l 2.° 120 1.094,00 267,10 1.461,10 
Ofic ia l 1." 130 1.185,17 246,56 1.431,73 

140 1.276,33 228,95 1.505,28 
Ene. sección, Jefes de S e c c , Tec. tit. medio .. . 170 1.549,84 188,54 1.738,38 
E n e general, Jefe depart., Tec. tit. sup 200 1.823,33 160,26 1.983,59 

A N E X O IV 

T A B L A C A L C U L O A N T I G Ü E D A D 1981 

CATEGORIA COEF. BASE 
A N U A L 

BASE 
MENSUAL 

BASE 
DIARIA 

p e o n e s 100 334.647 21.590,12 

Subalternos 11° 368.112 23.749,16 

Ayudantes A u x . A d m 115 384.843 24.828,58 

o f i c i a 1 2 . ° 120 401.576 25.908,12 

o f i c i a l l o 130 435.041 28.067,16 

Ene. grupo. Capataz turno 140 468.506 30.226,19 

Encarg. secc . Jefe secc , Tec . tit. medios 170 568.900 36.703,22 

E n e general, Jefe depart., T é c tit. sup 200 669.294 43.180,25 

712,01 

783,21 

818,81 

854,41 

925,61 

996,82 

1.210,42 

1.424,02 

A N E X O V 

T A B L A C A L C U L O N O C T U R N I D A D 1981 

CATEGORIA COEF. BASE 
A N U A L 

BASE 
MENSUAL 

BASE 
DIARIA 

Peones 100 428.485 

Subalternos 110 471.334 

Ayudante A u x . A d m 115 492.758 

Oficiales 2." 120 514.181 

Oficiales 1." 130 557.030 

E n e grupo. Capataz turno 140 599.878 

E n e secc , Jefe secc , T é c . tit. medio 170 728.425 

E n e general. Jefe depart., T é c . tit. sup 200 856.969 

35.707,08 

39.277,83 

41.063,16 

42.848,41 

46.419,16 

49.989,83 

60.702,08 

71.414,08 

1.173,93 

1.291,32 

1.350,02 

1.408,71 

1.526,10 

1.643,50 

1.995,68 

2.347,86 

i 



P á g . 4 S U P L E M E N T O A L B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 162 

A N E X O VI 

T A B L A S D E H O R A S E X T R A S Y F E S T I V O S P A R A 1981 

Personal jornada trabajo diurno 

C A T E G O R I A 

Peones 

Subalternos 

Ayudantes espec. A u x . A d m 

Ofic ia l 2." 

Of ic ia l 1." 

Encar. grupo, Capataz turno 

Encar. secc , Jefes secc , T é c . tit. med io . 

Ene. gral. , Jefe depart., T é c . tit. sup 

COEF. H. EXTRA FESTIVOS 

100 529 3.703 

110 582 4.074 

115 608 4.256 

120 635 4.445 

130 688 4.81f> 

140 741 5.187 

170 899 6.293 

200 1.058 7.406 

F O R M U L A D E C A L C U L O H O R A S A P R O R R A T A 

Totales anuales de Salario Base C o n v e n i o y Plus C o n v e n i o = 

Importe hora prorrata. 
Horas efect. año = 

Los Incentivos a empleados es tán instituidos para cl personal de A d m i n i s t r a c i ó n y 
aquellos trabajadores que no estén sujetos al percibo dc Primas dc P r o d u c c i ó n - V e n t a y / o 
Dis t r ibuc ión o Carretera, siendo su importe cl que a con t inuac ión se detalla: 

A N E X O VII 

T A B L A D E I N C E N T I V O S A E M P L E A D O S 1981 

CATEGORIA COEF. DIARIO MENSUAL A N U A L 

Aspir . pinche y aprendiz 16-18 años 61 280,68 8.538 102.450 

Peones KM) 307,21 9.345 112.135 
Subalternos.. . . 110 333.75 10.152 121.820 
Ayudantes A u x . A d m 115 360,29 10.959 131.506 
Ofic ia l 2." 120 386,86 11.767 141.205 
Ofic ia l 1.° 130 413,39 12.574 150.890 

Ene. grupo, C a pataz turno 140 439,93 13.381 160.576 

Ene. secc., Jefe; > secc , Téc . tit. medios 170 467,63 14.224 170.685 

Ene. gral . . Jefe depart., T é c . tit. sup 200 493,04 14.997 179.960 

N O R M A D E R E G I M E N I N T E R N O 

O B J E T O 

Complementa r por cuenta y cargo dc 
«Riob lanco , S. A.» las prestaciones de la 
Seguridad Social o de la M u t u a Patronal, 
derivadas de las contingencias de Incapa
cidad Labora l T r a n s i t o r i a ( I . L . T . ) , por 
enfermedades y accidentes comunes o la
borales y maternidad, regulando las con
diciones para su percepc ión , su cuant ía y 
procedimientos para su l iqu idac ión . 

A M B I T O D E A P L I C A C I O N 

a) Personal .-Todo el p e r s o n a l que 
presta sus servicios en cl Cent ro dc T r a 
bajo dc «Rioblanco , S. A.» tiene estable
cido cn M a d r i d , calle Cea B c r m ú d c z , 33, 
1.°, sin dis t inción o exc lus ión de ninguna 
causa o mot ivo . 

b) • Temporal.-La presente no rma en
trará cn vigor el día 1 de enero dc 1981 
hasta la sus t i tuc ión parcial, total o anula
ción de la misma. 

S I T U A C I O N E S D E I . L . T . 

T e n d r á n c o n s i d e r a c i ó n de situaciones 
determinantesde I . L . T . 

a) Las debidas a enfermedad común o 
profesional y a accidente, sea o no de tra
bajo, mientras c l trabajador reciba asis
tencia sanitaria de la Seguridad Social y 
es té i m p e d i d o para el trabajo, con una 
durac ión m á x i m a de doce meses, prorro
gabas por otros seis cuando se presuma 
que durante ellos pueda el trabajador ser 
dado dc alta médica por cu rac ión . 

b) Los períodos de observación por enfer
medad profesional cn los que se prescriba 
la baja en cl trabajo durante los mismos, 
con una durac ión m á x i m a dc seis meses, 

prorrogables por otros seis cuando se es
time necesario para cl estudio y d i a g n ó s 
tico de la enfermedad. 

c) Los períodos de descanso voluntario y 
obligatorio que procedan en caso dc mater
nidad, con la durac ión que reglamentaria
mente se determine y que, en n i n g ú n ca
so, p o d r á ser inferior a la prevista para 
los m i s m o s en el Estatuto de los T r a 
bajadores y Normas que le desarrollen. 

A efectos del p e r í o d o m á x i m o de d u 
rac ión dc la s i tuac ión de I . L . T . , que se 
señala cn cl apartado a), y de su posible 
p r ó r r o g a , se c o m p u t a r á n los dc recaída y 
obse rvac ión . 

B E N E F I C I A R I O S 

Serán beneficiarios de las prestaciones 
complementarias por I . L . T . los trabaja
dores por cuenta ajena que se encuentren 
en cualesquiera de las situaciones deter
minadas anteriormente, siempre que reú
nan las siguientes condiciones: 

a) E n caso de enfe rmedad c o m ú n , 
que hayan cumpl ido un p e r í o d o de co t i 
zac ión de ciento ochenta días dentro de 
los cinco años inmediatamente anteriores 
al hecho causante. 

b) E n caso de accidente, sea o no de 
trabajo, y de enfermedad profesional, no 
se exige n i n g ú n p e r í o d o previo de co t i 
zación. 

c) E n caso dc maternidad que la tra
bajadora haya sido afiliada a la Seguridad 
Social por lo menos nueve meses antes 
de dar a l uz . 1 

P R E S T A C I O N E S 
C O M P L E M E N T A R I A S D E I . L . T . 

A C A R G O D E L A E M P R E S A 

Se d i s t ingu i rán los siguientes casos: 
1.° E n los caos dc I . L . T . por causas 

derivadas de accidentes laborales, enfer
medades profesionales y en los pe r íodos 
legalmente establecidos por maternidad, 
« R i o b l a n c o , S. A . » c o m p l e m e n t a r á las 
prestaciones de la M u t u a Patronal o Se
guridad Social hasta alcanzar cl KK) por 
100 de los conceptos salariales básicos, que 
se detallan en el punto V I dc la presente 
norma. 

2. " E n los casos de I . L . T . por causas 
der ivadas de accidentes no laborales o 
enfermedades c o m u n e s la primera vez 
dentro del año, «Rib lanco , S. A.» comple
men ta rá las prestaciones de la Seguridad 
Social hasta alcanzar cl 95 por 100 dc los 
conceptos salariales básicos, que se relacio
nan cn el punto V I dc la presente nor
ma. 

3. ° E n los casos de I . L . T . por causas 
der ivadas dc accidentes no laborales o 
enfermedades c o m u n e s la segunda vez 
dentro del año, « R i o b l a n c o S. A.» c o m 
p lemen ta rá las prestaciones de la Seguri
dad Social hasta alcanzar el 90 por 100 
de los conceptos salariales básicos, que se 
detallan en c l punto V I de la presente 
norma. 

4. " E n los casos de I . L . T . por causas 
derivadas de accidente no laborales o en
fermedades comunes la tercera o posteriores 
veces dentro del año, « R i o b l a n c o , S. A .» 
c o m p l e m e n t a r á las prestaciones de la Se
gur idad Socia l hasta alcanzar el 85 por 
100 de los conceptos salariales básicos, que 
se especifican en el punto V I de la pre
sente norma. 

5. " Cuando por causas de I . L . T . deri
vadas de accidentes no laborales o enfer
medades comunes la baja laboral se pro
l o n g u e m á s de sesenta días naturales, 
« R i o b l a n c o , S. A .» c o m p l e m e n t a r á las 
prestaciones de la 

Seguridad Social hasta 
alcanzar c l 95 por 1(K) dc los conceptos sa
lariales básicos detallados en el punto V I 
de la presente norma a partir de los cita
dos sesenta días , independientemente de 
ser la primera o posteriores veces que se 
haya causado baja laboral dentro del año. 

C O N C E P T O S S A L A R I A L E S 
B A S I C O S 

— Salario base. 
— A n t i g ü e d a d . 
— Nocturn idad . 
— Plus empresa. 
— Plus Conven io . 
— Pr ima p r o d u c c i ó n . 
— Pr ima reparto. 
— Pr ima carretera. 
— Incentivos a empleados. 
— Premio de puntualidad y asistencia. 

C O N D I C I O N E S Q U E D A N 
D E R E C H O A L A S P R E S T A C I O N E S 

C O M P L E M E N T A R I A S D E I . L . T . 

a) Se t e n d r á derecho a las prestacio
nes complementarias previstas en la pre
sente no rma , s iempre que exista d o c u 
m e n t o a c r e d i t a t i v o de la s i t u a c i ó n de 
I . L . T . expedido por: 

— M é d i c o del S . O . E . o de la M u t u a 
Patronal. 

— M é d i c o de Famil ia del S . O . E . 
— M é d i c o de Empresa. 
— M é d i c o del Cen t ro de Hospi ta l iza

ción. 
E n todos los casos ha de existir c o m u 

nicación al Servicio de Personal de la s i 
t u a c i ó n de I . L . T . a p a r t i r de l d ía s i 
guiente del hecho causante, dentro del 
plazo m á x i m o de siete días naturales. 

C o m o fecha de recepc ión por parte del 
S e r v i c i o de P e r s o n a l de los partes de 
baja r emi t i dos po r los beneficiarios se 
c o n s i d e r a r á al solo efecto de la percep
ción de las prestaciones complementarias 
previstas en la presente norma, la del día 
cn que la reciba por medio dc a lgún fa
miliar o c o m p a ñ e r o del beneficiario o la 
fecha en que, cn su caso, es tá la carta 
certificada que a este efecto se destine. 

E n todos los casos y al solo efecto de 
la percepc ión de las prestaciones comple
mentarias previstas en la presente norma, 
será preceptivo y condicionante el infor
me favorable emit ido conjuntamente por 
los representantes de los trabajadores y 
por persona habilitada al efecto, que en 
d e p e n d e n c i a d e l S e r v i c i o M é d i c o de 
«Riob lanco , S. A . » , gi rará visita d o m i c i 
liaria. 

b) L a empresa , de acuerdo con los 
representantes de los trabajadores, tiene 

la facultad de comprobar la v e r a c i d a d ^ 
las enfermedades o accidentes y ' a ¿, 
sistencia de la s i t u a c i ó n de I.L.T- ¿e 
diantc el M é d i c o de la Empresa o 
cualquier otro facultativo. u a j a 

c) E l trabajador que estando de J 
por I . L . T . se niegue a someterse al i , 
nocimiento m é d i c o de la empresa, c 
en el bene f i c io de este c o m p l e t e ^ 
c o m p r o m e t i é n d o s e los representante ^ 
la Empresa , a facil i tar mensualrnen ^ 
los representantes de los t r a b a J ^ ¿ h o 
lista del personal a quien se pida 
reconocimiento a efectos de compr 
que se lleva a cabo cl mi smo . - t u a . 

d) E l trabajador que estando en s 
c ión de I . L . T . realice cualquier tra ^ 
por cuenta propia o ajena, sin P e r J ¿ o S 

de la sanción que proceda, perderá 
los derechos de las prestaciones ^JJJĵ a. 

que pr 
Je las r 

dentarias previstas cn la presente no> 
udiendo la empresa ex ig i r el rein b.^ 

de la totalidad de las cantidades per 
das por complementos desde el día 
cial de la baja laboral. 

N A C I M I E N T O D E L D E R E C H 0 , 

D U R A C I O N Y E X T I N C I O N 

N a c e r á el derecho a la P e r c e P ^ ^ 
las prestaciones complementarias e s 

cidas en esta norma: la 
Desde el d í a cn que se produz ^ 

baja laboral y hasta la t e r m i n a c i ó n ^ 
tanto dure la s i tuac ión de I . L . T . , c U 

quiera que sean las causas motivantes-

R E C O N O C I M I E N T O 
D E L D E R E C H O 

hO ^ 
a) E l r e c o n o c i m i e n t o del derec ^ 

las p r e s t a c i o n e s c o m p l e m e n t a r i a ^ 
I . L . T . corresponden en todos los c a S 

«Riob lanco , S. A . » , el cual tomara 
base primaria, pero no vinculante, el r ^ 0 $ 

nocimiento por parte de los Organ> s 

Competentes. ¿»s 
b) C o n t r a las reso luc iones d»c 

por el Servicio de Personal cabrá r c c

 r l t l ' 
ante la Di recc ión Social , mediante es 
razonado de sus pretensiones. fíCe 

c) E n el p l a z o m á x i m o de I 1 1 ¿¿\ 
d ías naturales desde la presentado' ' , 
recurso, la D i r ecc ión Social dc < < R , . 0

c jór i . 
co, S. A.» dará por escrito la resolu ^ 
cont ra la cual se p o d r á interpone 
n u e v o recurso d i r i g i d o a la P ' r L j 0 d 
General de la Empresa, siendo cursa j f 

mismo a t ravés de los representante 
los trabajadores. n i rc c ' 

d) C o n t r a la r e s o l u c i ó n de la , x i r 

ción General de la Empresa no c a b r . c l¿ curso a l g u n o den t ro del á m b i t o 
misma 

P A G O D E L A S P R E S T A C L O N E * 

E l pago de las prestaciones co ^ 0 

menta r í a s se efectuará por cuenta y ^Jtí 
de «Riob lanco , S. A . » , quien lo r e 2 ' e $ -
en fecha y forma de los haberes C , j t , 
pondientes al mes en que haya f^fyfl 
c l hecho causante y el r e c o n o c i ó 
del derecho. 

D I S P O S I C I O N D E R O G A T O R l A 

Quedan derogadas y sin efecto 
las normas de r é g i m e n interno q u . Ji-
venido regulando hasta el día 31 ^ \t 
ciembre de 1980 las materias objeto 
presente norma. 

N O R M A D E R E G I M E N I N T B R ^ 0 

O B J E T O ^ 

Complementar , por cuenta y ciT^¿e 1; 

«Riob lanco , S. A.» las p r e s t a c i o n e s ^ -
Seguridad Social , derivadas de Wf f (.gU' 
gencias de p ro tecc ión a la fainn» 3- .¿ n , 
lando las condiciones para su P e r C ^ u l i ' 
su cuan t í a y procedimientos P a r a 

qu idac ión . 

A M B I T O D E 

A P L I C A C I O N 

T o d o el personal que 

presta su» ^ 
cios en el centro de trabajo q u ^ <fi 
blanco, S. A.» tiene en M a d r i d , 
la calle Cea B e r m ú d e z , 33. 

V I G E N C I A , 

vigo' 
La presente norma en t ra rá en tj to 

día 1 de enero de 1981 hasta I a 
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rna. p a r c i a i ' total o anu lac ión de la mis - 2 P R E S T A C I O N E S 
D E P A G O U N I C O 

T £ X T O D E L A I N S T R U C C I O N 

^ E S T A C I O N D E P A G O 
P E R I O D I C O 

sctac ^ n a a s i g n a c i ó n mensual de 456 pe 
* Por dada hijo. 

Peseta a s i g n a c i ó n mensual de 1.300 
para e[ t ^°b C S P o s a ° m a r i d o incapacitado 

l ' j ' Ben<ftciar¡os. 
c i 0 n e ; t e n d r á n derecho a las asigna
os tS í a m ' h a r e s de pago p e r i ó d i c o todos 
sin d

r a b a J a d p r e s de « R i o b l a n c o , S. A .» 
cauc, , s t , n c i ó n o e x c l u s i ó n por n inguna 

j a ° motivo. 

Drr,t '• familiares que dan derecho a las 

ent e n J . Ea esposa del beneficiario. Se 
c ü a , e r a Rué no concurre este derecho 

' a esposa presta su trabajo en 
, 0

2

b l a n c o , S . A . . > / 
traba'"" ^ m a r i d o incapacitado para el 
se e n ° q u e c « n v i v a con la bencficiaria y 
Süe C U e n t r c a su cargo . Se e n t e n d e r á 
y d ^ X l s t e incapacidad cuando el derecho 
n 0 c i d

e r m m a c i ° n de la misma es té reco-
b | C c j d ° P ° r c-1 O r g a n o competente esta-
g n r i d ° e n cl R é g i m e n General de la Se-

I Social o alguno de los especiales. 
do s , Eos hijos l e g í t i m o s , l eg i t ima-
de 1 0 P t i v o s o naturales de cualquiera 
cl d ° S C o n y u g e s que tengan reconocido 
e s t a k i r e c h ° por el O r g a n o C o m p e t e n t e 
S e K u ? d ° C n e l R é g i m e n General dc la 
k% f d Social o alguno de los especia-

v i s t , 4 T e n d r á n la c o n s i d e r a c i ó n pre-
b C n c f

C n el apartado 1.2.3. los padres del 
'^clu l , C l a r i ° » siempre que és te los tenga 
t i r ¡ a ' d o s . en la cartilla dc Asistencia Sani-
t Í C l o

y reconocido c l derecho a esta pres-
b l e c i V Por el O r g a n o Competen te esta-
Kü r, d ° c n el R é g i m e n General de la Se-

3 ( 1 Social o alguno de los especiales. 
i •» 1.3. 
1.3 i Re'°"ocimiento del derecho. 

1 ' a s as reconocimiento del derecho 
r r « s b " ' 8 n a c , o n e s de pago pe r iód i co co-
°o, S A ° N t o d o s los casos a «Riob lan -

*•» a t r a v é s de su s e r v i c i o de °1al l u v » uc »u s e r v i c i o u< 
>ria ' C I J a l t o m a r á c o m o base pri » t ( j , i a . . . . . . «mm y>-

H i i e n t ' ^ e r o n o v inculante , el r econoc i -
tc j e °. Por parte del Organo C o m p c t c n -
Répj a 'déntica p res tac ión prevista en el 
o al» C n General de la Seguridad Social 
C s Pec í f n ° d e l o s Especiales y todas las 
ma 'cas previstas en la presente nor -

Por ei^'c G.C'r'tra las resoluciones dictadas 
*nte i a ^frvício de Personal cabrá recurso 
r i ? °Had e c c i o n Social , mediante escrito 

1 3 3 ° S u s Pretensiones. 
desdc 1 ^ n e ' p l a z o de qu ince d í a s , 
r c c c i 0 \ P r e s e n t a c i ó n del recurso, la D i -
r i p 0 " *° c »al de «Riob lanco , S. A.» da-
cUa| n o escrito su r e s o l u c i ó n , cont ra la 
t o de 1 C a r j r a recurso alguno en el á m b i -

, u a p r e s a . 

1.4 I aS° de las prestaciones periódicas. 
r ' ó d i r , ^ ' P a g o de las prestaciones pe 

'«ch, "CO, S A 1 1 ' 
y for c l u e realizara en 

m a de los haberes mensuales. 

se rá p o r c u e n t a y c a r g o de 

U n a asignación de 26.000 pesetas al 
contraer matr imonio. 

U n a as ignación de 10.000 pesetas al 
nacimiento de cada hijo. 

2.1. Beneficiarios. 
2.1.1- T e n d r á n derecho a las asigna

ciones familiares de pago ún ico todos los 
trabajadores de « R i o b l a n c o , S. A . » sin 
dist inción o exclus ión por ninguna causa 
o mot ivo . 

2.2. Unicidad. 
2.2.1. Las prestaciones de pago ún ico 

por N u p c i a l i d a d se p e r c i b i r á n só lo una 
vez. 

2.2.2. E n cl supuesto de que ambos 
cónyuges concurran en las circunstancias 

.necesarias para tener la cond ic ión dc be
nef ic ia r ios de una p r e s t a c i ó n de pago 
único , el derecho de percibirla solamente 
s e r á r e c o n o c i d o en f a v o r de u n o de 
ellos. 

2.3. Incompatibilidades. 
2.3A. Las percepciones de pago ún ico 

serán incompatibles: 
— C o n la dote por m a t r i m o n i o pre

vista para cl personal femenino po r la 
vigente Legislación. 

— C o n las situaciones de excedencia o 
baja en la empresa, sea cual fuere la cau
sa que lo motive. A este efecto será con
siderada baja, el plazo dc preaviso pre
visto para los ceses en la vigente Orde
nanza Laboral para las Industrias de B e 
bidas Refrescantes. 

2.4. Condiciones que dan derecho a ¡a 
prestación. 

2.4 .1 . E l r econoc imien to al i d é n t i c o 
derecho por parte del O r g a n o C o m p e 
tente establecido cn el R é g i m e n General 
de la Seguridad Social o alguno de los 
Especiales. 

2 .4.2. Tener acreditada una an t i güe 
dad en la Empresa de 360 días , inmedia
tamente anteriores al hecho causante. 

2.5. Reconocimiento del derecho. 
2.5.1. E l reconocimiento del derecho 

a las asignaciones de pago ún ico corres
ponde en todos los casos a «Riob l anco , 
S. A .» , a t ravés dc su Servicio de Perso
nal, el cual t o m a r á c o m o base primaria, 
pero no v incu lan te , el r e c o n o c i m i e n t o 
por parte del Organo Competente de la 
idén t ica p r e s t a c i ó n prevista en le R é g i 
men General de la Seguridad Social o a l 
guno de los especiales y todas las especí 
ficas previstas en la presente norma. 

2.5.2. Con t r a las resoluciones dictadas 
por el servicio de Personal, cabrá recurso 
ante la Di recc ión Social, mediante escrito 
razonado de sus pretensiones. 

2.5.3. E n el plazo de quince días des
de la p r e s e n t a c i ó n del recurso la D i r e c 
c ión Social de « R i o b l a n c o , S. A .» dará 
por escrito su reso luc ión , contra la cual 
no cabrá recurso alguno en el á m b i t o de 
la empresa. 

2.6. Pago de las prestaciones. 
2 . 6 . 1 . E l pago de las pres tac iones 

únicas será por cuenta y cargo de « R i o -
blanco, S. A . » , que las realizará en fecha 
y forma de los haberes correspondientes 
al mes siguiente del reconocimiento del 
derecho. 

tecePtores y coeficientes 
1 U 0 - l l ( M l 5 - 1 2 0 y 130 

jrceptores y coeficientes 
140 y 170 

n n C e p t 0 r e s y coeficientes 200 

J . C c Ptores y coeficientes 

A N E X O X 

D I E T A S Y A Y U D A S A D I E T A S 1981 

S E R V I C I O S V A R I O S 

N I V E L D 

Personal encuadrado laboralmcnte en los 
coeficientes detallados 

N I V E L C 

Personal encuadrado laboralmcnte en los 
coeficientes detallados 

N I V E L B 

Personal encuadrado laboralmente en el 
coeficiente detallado 

N I V E L A 

Personal encuadrado laboralmente en el 
coeficiente detallado (cargos especiales) 

A N E X O X I 

C A L E N D A R I O L A B O R A L 1981 
D I A S H O R A S Y P A U S A 

LUNES 
MESES A 

VIERNES 

Enero . . . 

Febrero 

M a r z o . . 

A b r i l . . . 

M a y o . . . 

Junio 

Ju l io 

Agosto 

Septiembre. 

Octubre 

Nov iembre 

Dic iembre . . 

20 

20 

21 

20 

19 

21 

23 

21 

22 

21 

20 

21 
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HORA 
ENTRADA PAUSA HORA 

SALIDA 

7,45 30 minutos 15,15 

3. P R E S T A C I O N E S P O R 
S U B N O R M A L E S 

— U n a a s i g n a c i ó n mensual de 8.000 
pesetas por cada hijo subnormal . 

3.1. Beneficiarios. 
3.1.1. T e n d r á n derecho a las presta

ciones para hijos subnormales todos los 
trabajadores de « R i o b l a n c o , S. A .» sin 
dis t inción o exclus ión por ninguna causa 
o mot ivo . 

3.2. Familiares que dan derecho a las 
prestaciones. 

3.2.1. Los hijos l e g í t i m o s , legi t ima
dos, adoptivos o naturales de cualesquie
ra de los c ó n y u g e s , que tengan reconoci
do el derecho a las prestaciones por hijos 
subnormales por el Organo Competente 
establecido cn el R é g i m e n General de la 
Seguridad Social o alguno de los especia
les. 

3.3. Reconocimiento del derecho. 
3.3.1. E l reconocimiento del derecho 

a las asignaciones para hijos subnormales 
corresponde en todo los casos de « R i o -
blanco, S. A.» a t ravés de su servicio de 
Personal, el cual t o m a r á como base pri
maria, pero no vinculante , el reconoc i 
miento por parte del Organo Competen
te de idén t i ca p r e s t a c i ó n prevista en el 
R é g i m e n General dc la Seguridad Social 
o a lguno de los especiales, y todas las 
espec í f icas previstas en la presente nor
ma. 

3.3.2. Cont ra las resoluciones dictadas 
por cl Servicio de Personal cabrá recurso 
ante la Di recc ión Social mediante escrito 
razonado de sus pretensiones. 

3.3.3. E n el plazo de quince días des
de la p r e s e n t a c i ó n del recurso la Di rec -

1.995 p t s / t r a b a j a d o r / d í a efectivo de trabajo 
y gastos de pernocta en hotel de tres estre
llas 

2.280 p t s / t r a b a j a d o r / d í a efectivo dc trabajo 
y gastos de pernocta en hotel dc tres estre
llas 

2.565 p t s / t r a b a j a d o r / d í a efectivo dc trabajo 
y gastos de pernocta en hotel de cuatro es
trellas 

A b o n o total de los gastos efectuados y del 
alojamiento en hotel de cinco estrellas 

c ión Socia l de « R i o b l a n c o , S. A .» dará 
por escrito su r e s o l u c i ó n , contra la cual 
no cabrá recurso alguno en el á m b i t o dc 
la empresa. 

3.4. Pago de las prestaciones. 
3.4.1. E l pago de las prestaciones pa

ra hijos subnormales se hará por cuenta 
y cargo de « R i o b l a n c o , S. A . » , que los 
realizará en fecha y forma de los haberes 
mensuales. 

4. D I S P O S I C I O N D E R O G A T O R I A 

Quedan derogadas y sin efecto alguno 
las normas de R é g i m e n Interno que han 
venido regulando hasta el día 31 de d i 
ciembre de 1980 las materias objeto de la 
presente norma. 

(G . C . -7 .158) 

MINISTERIO D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « C O O P E R A T I V A D E 

D E S C A R G A D O R E S D E F R U T A S Y 
P R O D U C T O S H O R T I C O L A S » 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o 
lec t ivo , suscr i to el d ía 16 de j u n i o de 
1981 po r la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
dicho C o n v e n i o constituida en la empre
sa « C o o p e r a t i v a de descargadores dc fru
tas y productos hor t íco las» y dc confor
midad con lo dispuesto cn el a r t í cu lo 90 
de la L e y 8 /1980 , de l Es ta tu to de los 
Trabajadores , esta D e l e g a c i ó n dc T r a 
bajo, 

A C U E R D A 

1. ° I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial de Conven ios C o l e c t i 
vos de esta De legac ión . 

2. " R e m i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de M e d i a c i ó n , A r 
bitraje y Conc i l i a c ión para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su pub l icac ión , obl igato
ria y gratuita, en el BOLETÍN OFICIAL de 
la Provincia . 

' M a d r i d , 23 de j u n i o de 1981 . -E l De le 
gado de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega) 

C A P I T U L O I 

E X T E N S I O N Y A P L I C A C I O N 

Ar t í cu lo 1." Ambito territorial . - E s ap l i 
cable este C o n v e n i o a M a d r i d , capital, y 
queda referido a las actividades de esta 
Cooperat iva dentro del recinto del actual 
M e r c a d o Cent ra l de Frutas y Hortal izas 
de M a d r i d y por ex t ens ión por ser anejo 
al mismo, al dc Patatas, así c o m o al de 
cualquier Mercado Centra l que se instala
re en el futuro dentro del á m b i t o territo
rial , y en el cual la Coopera t iva dc Des
cargadores C . O . D . E . S. desarrolle su 
actividad mediante la conces ión o autori
zación adecuada. 

A r t . 2." Ambito funcional.-Dentro del 
á m b i t o locat ivo que se deja seña lado en 
el a r t ícu lo anterior, este C o n v e n i o obl iga 
al desarrollo de las actividades a que se 
contrae la a u t o r i z a c i ó n munic ipa l que la 
Coopera t iva tiene otorgada en vi r tud de 
concurso , las cuales se concretan en la 
pres tac ión de los trabajos necesarios para 
realizar la descarga de bultos dentro del 
actual recinto del Mercado Centra l y su 
anejo de patatas, así como idént icas acti
vidades que a v i r tud de conces ión o au
tor izac ión munic ipal pudiera tener C . O . 
D . E . S. con posterioridad a este pacto 
en los nuevos M e r c a d o s C e n t r a l e s , y 
t a m b i é n , a las actividades administrativas 
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y técnicas conexas, necesarias para efec
tuar la prestación del servicio de descar
ga tanto a los mayoristas que operan en 
aquel Mercado Central, como a las de
más personas naturales o jurídicas que 
comercialicen sus productos en el mis
mo. 

En el aspecto laboral de tales activida
des se regirá por lo dispuesto en la nor
mativa de general aplicación, y especial
mente cn lo establecido en la Ordenanza 
de Trabajo para el comercio en general, 
aprobada por Orden Ministerial el 2 4 de 
julio de 1 9 7 1 , y ulteriores modificaciones 
de la misma. 

Art. 3 . ° Ambito personal.-Afecta este 
Convenio a todos los trabajadores por 
cuenta ajena sea cualquiera que fuere su 
categoría y actividad profesional, que 
preste sus servicios cn la Cooperativa C. 
O. D. E. S., en su condición de fijos. 

Art. 4 . ° Ambito temporal.-E\ presente 
Convenio tendrá una duración de un año 
desde el 1." de abril de 1 9 8 1 a 3 1 de 
marzo de 1 9 8 2 . Su denuncia será realiza
da con una antelación de tres meses co
municándolo a tal efecto a la Autoridad 
Laboral. 

Art. 5 . ° Garantía Personal.-Todas las 
condiciones económicas y de cualquier 
índole contenida en el presente Convenio 
se establecen con carácter de mínimas, 
por lo que de existir trabajadores que tu
vieran reconocidas condiciones tales que 
examinadas en su conjunto resultasen su
periores a las que aquí se establecen, se 
respetarán las mismas. 

CAPITULO II 

DEL PERSONAL 

Art. 6 . ° Definición.-Se entiende por 
personal fijo o plantilla a los efectos del 
presente Convenio, a todo aquel que por 
cuenta ajena trabaja a las órdenes de la 
Cooperativa ostentando en la actualidad 
la condición de tal, y aquel otro de nue
vo ingreso que una vez superado el pe
riodo de prueba que determina la legisla
ción vigente, quede incorporado en la 
referida plantilla de personal por cuenta 
ajena. 

Art. 7 . ° Motivación y clasificación.-A 
efectos de este Convenio el personal 
queda clasificado en los siguientes gru
pos: 

Técnicos de grado superior y me-1.° 
dio. 

2 
3 
4 
5 

Técnicos no titulados. 
Personal Administrativo. 
Personal de Servicio. 
Subalternos. 

Art. 8." Técnicos de Grado Superior y 
Medio.-Comprende este grupo los si
guientes: 

a) Medico de Empresa. i 
b) Asesor Jurídico. 
c) Ayudante Técnico Sanitario. 
Art. 9 . ° Técnicos no titulados. 
a) Director Administrativo. 
b) Jefe de Personal. 
c) Jefe de Contabilidad. 
d) Subjefe de Personal. 
e) Inspector de Servicio. 
Art. 10 . Personal Administrativo.-Está 

integrado este grupo por: 
a) Oficial Administrativo en funcio

nes cobrador pagador. 
b) Oficial Administrativo en su fun

ción propia. 
c) Auxiliar Administrativo. 

Art. 1 1 . Personal de Servicio.-Estará 
constituido por: 

a) Jefe de Servicio. 
b) Encargado. 
c) Capataz. 
d) Mozo Especializado. 
Art. 1 2 . " Personal Subalterno.-En este 

grupo quedan clasificadas únicamente las 
mujeres de limpieza. 

CAPITULO III 

FUNCIONES Y COMETIDOS 

Art. 13 . " De acuerdo con la clasifica
ción establecida en los artículos 7 al 1 2 am 
bos inclusive, las funciones del personal cn 
ellos citados serán las que resulten en lo 
dispuesto en la Ordenanza Laboral de Co 
mcrcio y cn las no definidas en la misma se 
aplicarán con carácter subsidiario cn Con
venio Colectivo y Desfrusa publicado en el 

B O L E T Í N OFICIAL de la Provincia de 2 de 
mayo de 1 9 7 3 . 

Art. 1 4 . ° Médico de empresa-Es el fa
cultativo de esta rama, titulado y cole
giado designado por la Cooperativa para 
ejercer las siguientes funciones: 

a) Prestar asistencia sanitaria en la 
Clínica de esta Cooperativa a todo el 
personal encuadrado en la misma. 

b) Asimismo y a requerimiento de la 
Gerencia, para evitar fraudes y simula
ciones de enfermedad y accidente, efec
tuará previa comunicación al Comité de 
empresa las visitas y reconocimientos do
miciliarios, o no, siempre y cuando a 
ello no se oponga la legislación vigente. 

CAPITULO IV 

LAS RETRIBUCIONES 

Art. 1 5 . Salario Base.-Es el reflejado 
cn la tabla salarial que como anexo núm. 
1 se acompaña al presente Convenio. 

Art. 1 6 . Complementos salariales .-A 
efectos de este Convenio se fijan com
plementos salariales los siguientes: 

1. ° Personales. 
a) Antigüedad: Todo el personal fijo 

disfrutará de cuatrienios sin limitación en 
cuanto a su número. Su valor será el si
guiente: 

Cuatrienios cumplidos o vencidos an
tes del 1 - 4 - 8 0 , su valor se expresa en el 
anexo núm. 2 . Cuatrienios cumplidos o 
vencidos con posterioridad a esa fecha, 
su cuantía será del 5 por 1 0 0 del salario 
base que ostente en cada momento el 
trabajador, es decir, siempre se hará el 
cálculo sobre el último salario base con
venido para la categoría correspondiente. 

b) Titulación: El personal titulado ten
drá como complemento en atención a su 
título y sin distinción de su rango, una 
cantidad de 2 . 9 0 0 pesetas mensuales. 

2 . De Puesto de Trabajo 
a) Mando: El reflejado cn la tabla sa

larial anexa. 
b) Gratificación de pagos: Tendrá dere

cho a este complemento únicamente el 
Cobrador Pagador en razón de sus pro
pias y específicas funciones en una cuan
tía de 7 . 0 0 0 pesetas mensuales. 

3 . De Calidad o Cantidad 
a) Fondo de Estímulo al Rendimiento: 

Sin perjuicio de las demás retribuciones 
consignadas cn este Convenio y con el 
fin de estimular la productividad de sus 
trabajadores, la Cooperativa de descarga
dores C.O.D.E.S. seguirá aportando ca
da mes y para este fondo la cantidad de 
2 0 céntimos por cada bulto descargado, 
sin distinción de peso, a distribuir de la 
siguiente forma: 

Los primeros 1 0 céntimos se distribui
rán por igual cantidad entre todos los 
trabajadores fijos que efectúan sus fun
ciones diarias en la operación descarga 
bien sean estos tantos cooperativistas co
mo trabajadores por cuenta ajena. Respe
tándose todos aquéllos que los tuviesen 
reconocidos anteriormente. 

Los otros 1 0 céntimos también se dis
tribuirán por partes iguales entre todo el 
personal sin distinción de condición clase 
o categoría, que en el mes correspon
diente al de la aportación esté intgrado 
en la plantilla o se encuentre prestando 
sus servicios a las órdenes de C . O 
.D.E.S. 

Tanto la administración como distribu
ción de la parte que pueda corresponder 
mensualmente a todos los trabajdores 
por cuenta ajena, será regulada por el 
Comité de Empresa. Conforme se viene 
haciendo el pago de este fondo a los tra
bajadores afectados, se efectuará entre los 
días 1 5 y 3 0 del siguiente mes al que co
rresponda la aportación. Teniendo en 
cuenta que este complemento salarial se 
concede al trabajador como un incentivo 
a la productividad, éste se perderá: 

a) Por fraude, simulación, abuso de 
confianza para continuar en incapacidad 
laboral transitoria o accidente de trabajo 
y durante el tiempo que haya durado es
ta situación. 

b) Por falta grave o muy grave se 
perderá asimismo la percepción corres
pondiente a un mes; 

las cantidades que por esta causa se 
deduzcan al trabajador penalizado, pasa
rán a engrosar el fondo correspondiente 
al mes de la reducción para su posterior 
reparto. 

A N E X O N U M E R O 1 

TABLA SALARIAL 

CATEGORIAS 
SALARIO 

BASE 
PLUS 

M A N D O 

Director administrativo 7 3 . 6 1 6 

Jefe de personal 4 8 . 3 2 9 8 . 0 0 0 

Jefe de Contabilidad 5 2 . 3 5 7 

Subjefe de personal 4 6 . 4 9 3 

Oficial administrativo 
Cobrador-pagador 

3 8 . 8 7 4 

Oficial administrativo 3 8 . 8 7 4 

Auxiliar administrativo 3 4 . 9 7 7 

Medico 4 0 . 5 8 0 

Asesor jurídico 3 5 . 6 4 8 

A.T.S. 3 6 . 6 0 7 

Inspector de servicio 3 7 . 7 4 4 8 . 0 0 0 

Jefe de servicio 3 7 . 7 4 4 8 . 0 0 0 

Encargado 3 4 . 9 7 7 7 . 5 0 0 

Capataz 3 4 . 9 7 7 4 . 5 0 0 

Mozo especializado 3 4 . 9 7 7 

Mujer de limpieza 
(media jornada) 1 8 . 1 0 5 

GRATIFICACION J I T U L O S 
PAGO 

4 . Vencimiento Superior al mes 
a) Pagas extraordinarias de junio y di

ciembre: En los días 1 5 de junio y de di
ciembre la Cooperativa abonará a cada 
trabajador una paga extraordinaria inte
grada por una mensualidad de las retri
buciones cotizables a la Seguridad Social 
cn sus recibos de salarios. 

b) Paga de marzo: Con el fin de que 
todos los trabajadores que ostenten el ca
rácter de fijos sea cualquiera que fuese su 
condición, clase o categoría, participe en 
los rendimientos económicos, la Coope
rativa mantendrá la denominada «Paga 
de Participación en los Beneficios» esta
blecida en Convenios anteriores. Esta pa
ga de carácter extraordinario se abonará 
en el mes de marzo de cada año y será 
equivalente a una mensualidad de las re
tribuciones cotizables en la Seguridad So
cial en su recibo de salarios. 

En el caso de que el trabajador por ser 
de nuevo ingreso no perfeccionara el año 
completo de servicios a la Cooperativa, 
se le abonará la parte proporcional al 
tiempo cn plantilla, el citado prorrateo se 
hace extensivo a las pagas de julio y di
ciembre al igual que en la paga de mar
zo. 

c) Paga de Septiembre: Con motivo de 
la iniciación del curso escolar y a fin de 
que los trabajadores puedan cubrir las 
necesidades que con tal 

motivo se origi
na en su familia, se establece una paga 
extraordinaria de una mensualidad de las 
retribuciones cotizables a la Seguridad 
Social en su recibo oficial de salarios. 
Esta paga se abonará a todo el personal 

A N E X O N U M E R O 2 

ANTIGÜEDADES ANTERIORES AI 
1 - 4 - 8 0 

CATEGORIAS CUATRIENIOS 

Director administrativo 3 . 4 3 8 

Jefe de personal 2 . 0 4 7 

Jefe de Contabilidad 2 . 2 6 8 

Subjefe de personal 1 .946 

Oficial administrativo 1 .527 

Auxiliar administrativo 1 . 3 1 2 

Encargado 1 . 3 1 2 

Capataz 1 . 3 1 2 

Mozo especializado 1 . 3 1 2 

Medico 1.621 

Asesor jurídico 1 .349 

A.T.S. 1 .402 

Jefe de servicio 1 4 6 5 

Mujer de limpieza 6 9 0 

7 . 0 0 0 

2 . 9 0 0 

2 . 9 0 0 

2 . 9 0 0 

fijo que como mínimo lleve un * n ° ¿ 0 

servicio de la Cooperativa no tenie £j 
derecho a partes proporcionales 3 ° . ^ 
trabajador que no perfeccionara ^ 
anualidad. Se hará efectivo durante 
mes de septiembre de cada año, míen "j 
se encuentre en vigor este conven» 0.^ 
solamente en aplicación a lo anter» 
mente expuesto, aquel personal fij° jjg 
figure en el mes de septiembre de: ^ 
año, incluido en la plantilla de U• ^ 
.D.E.S. Se mantiene, asimismo, <f ¿# 
tendrán derecho a esta gratificación 
traordinaria quien hubiera sido s a n C l

r T,gy 
do durante el año laboral por falta ^ } 

grave, independiente de cualquier 
sanción que se le pudiera haber imP 

Art. 1 7 . Percepciones no salariales- ^ 
percepciones no salariales y, P° r t a si
no sujetas a la Seguridad Social Ia 

guíenles: ^ 
Desgaste de Ropa: Se mantiene Ia

 v r 

ma cantidad que por este concep 1 0 ^, 
nían abonándose a los trabajadores 
tados. 

CAPITULO V 

J O R N A D A DE TRABAJO., -
VACACIONES, E N F E R M E D A D E S 

LICENCIAS, FALTAS Y SANCIU" 

Art. 1 8 . Jornada de Trabajo.-C?* ¿o 
ácter general todo el personal a' u n ; 

por el presente Convenio r c 2 ^ z ¿ * s no-
jornada de trabajo de cuarenta y u

 íSo-
ras semanales, con excepción del F ^ f j 5 

nal de oficinas la de treinta y s e l S 

a la semana. u,iad° r< rS 

Art. 1 9 . Vacaciones.-Los & 
afectados por este Convenio tend 
recho a disfrutar unas vacaciones g 
rrumpidas de 3 0 días naturales^ 4 ^ U 
disfrutarán a tenor de lo dispuest ^0 
Ordenanza laboral de Comercio y 
normas de general aplicación. . $ tfi' 

Art. 2 0 . Enfermedades.-Todos 
bajdores por cuenta ajena a ( e C t a

 r loc*' 
este Convenio que causen baja P^JeflJ* 
pacidad Laboral Transitoria o A ^ |j5 
Laboral tendrán derecho, a d c I ¡ ¡ [ é 0 Í * 5 
percepciones establecidas en el % u«j 
General de la Seguridad SoC*t¡\cie.* 
romplemento salarial que c ° m ¿ e S s^K 
mporte íntegro de las retribucio ^ <K 

tas a cotización por dicho r e g l

e f C i b i c ^ 

General de la Seguridad SocU'. £ 

- que comP 
importe íntegro de las retribuc 

por 
trabajador afectado que viniera p*^ cof> 
do y hasta un límite de 1 2 m ^ a r t í¿ u 

forme establece el punto 1 de 
5 4 de la Orden Laboral de Comer ^ 

Art. 2 1 . Licencias.-Se reconoce ^ ^ 
sonal afectado por este C o n v e n ^ ^ p 
recho a disfrutar licencia con z a l* 
aquellos casos que cita la ° T d C

 ( Q de 1 

boral de Comercio y el Es" 1 

Trabajadores en su caso. r n c*** 
Art. 2 2 . Faltas, Sanciones.-*',oS tt* 

ter general, será de aplicación 
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b aJador 
P u es t o

r e S a ^ e c t a d o s por este pacto lo dis 

? Traba"" estos efectos en cl Estatuto dc 
'jado —res, Decreto Ley 17/77 so-

L j boral C l ° n e S d e T r a b a J ° V Ordenanza 
y \ r t P a r a c l C o m e r c i o en General . 

Persn i ^compatibilidades-Todo el 
P^sem r C O D E S - t e t a d o P o r

n

c l 

a c f i v i d A n v e m o n o p o d r á desarrollar 
Suier i ^ C t r a D a J ° °<ue fueran cuales-
M e r c

a j c l a s e que fuere, d e n t r o de l 
d e fy¡ ?. C e n t r a l de Frutas y Verduras 
causa H d ' P u d i e n d o considerarse como 
m i e n t

 e d e s p i d o justificado el i n c u m p l i -
l a ¡ n

 0 P ° r Parte de los trabajadores de 
culo ° m P a n b i l i d a d reseñada cn este a r t í -

b a , a ' T o d o trabajador que cause 
t e r i K a

 U n t a r i a por cualquier concepto y 
dojíp , C u r n P | i d o s sesenta años de edad y 
t 0 j e

 a n t i g ü c d a d , perc ib i rá en concep-
m ¡ C a P r e m i o una c o m p e n s a c i ó n e c o n ó -
b Ü C l

 e s c i s mensualidades de las retr i-
en s ° n e s . cotizables a la Seguridad Social 

A r

 r e c « b o oficial dc salarios. 
d e • acción Sindical.-E\ C o m i t é 
en 

Ern 
su 

2 5 . 

P r e sa o los Delegados de Personal 
c h 0 s ~ y

C j S ? a s u m i r á n las funciones dere-
el Estar C S q u e ' e s o n atribuidos por 
ciór, d e f d e l o s Trabajadores, tal asun-

e funciones derechos y deberes 
s r ^ - ° r ' d a solamente a los trabajado-

as ó r d e n e s de 

SUeda 
Por 

C . O r D F

C " C n t a a J e n a 

El r 
u n > r ° m i t é de Empresa d i s p o n d r á de 
bücid A C n l u ? a r adecuado para la pu -
m u

 a d Y difusión de sus acuerdos y co
ló t c ' C ? c ! ° n e s . a n á l o g a m e n t e este derecho 

^ n d r á n los Delegados en su caso. 
di s

 r t " 26. Comisión Paritaria . - S e g ú n lo 
d c Puesto en el A r t í c u l o 85 del Estatuto 
s i 0 n ° p Trabajadores se crea una C o m i -
Pcr s

 t a r i a compuesta por las mismas 
N U ~ ° n a s R u e c o m p o n e n la C o m i s i ó n 

Rociado c ' ó n 
ra del C o n v e n i o y cuya fun-

p r c tacT- r a í? v i g i l a n c i a , apl icación e inter-
n del presente C o n v e n i o C o l e c t i vo 

Ven¡o t 0 d ° ' ° n o P r e v i s t o cn este C o n 
ato í C S t a r á 3 l o dispuesto en el E s -
°ral A l o S T r a b a J a d o r e s , O r d e n a n z a 

de C o m e r c i o y d e m á s d i spos i -

tatu- * S C e s t a r á 

Ub 

e general o pertinente apl icación. 

(G. C . 7.480) 

MINISTER 10 D E TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

*cu 

D ¿ p £ " R H > , S O B R E R E G I S T R O , 
C O i S . T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

^ V E ^ I O C O L E C T I V O D E L A 
A P R E S A S E M A N A , S. A . 

' e c U v ' ^ d o el texto del C o n v e n i o C o -
l 9 8 j ° . suscrito el d ía 26 de m a y o de 
d i c b 0

p o r la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
pr C s a C o n v e n i o , const i tu ida en la e m -
co n i Remana, S. A.» y de conformidad 
Ley « ¡ . S u p u e s t o en el a r t ícu lo 90 de la 
dores ^ del Estatuto de los Trabaja-

esta 

In 

D e l e g a c i ó n de Trabajo, 

A C U E R D A 

S I s t r o

n p C r Í b l r d i c h o C o n v e n i o en el 
3 S d e esta D e ^ a I d e C ° n v e n i o s Colect i -2 . o ' ^ a D c l e g a c i o n 

b i e n i o 5 W

t

l r U n e j e m p l a r de d i c h o 
\ ] t V C o n s t l t u t o de M e d i a c i ó n , A r -

ri L > 1 S D

t l C ' " a c i ó n para su d e p ó s i t o . 
la* V 8 r a t u i r ° n e r S u Publ icac ión , obl igato-

P r ° v , n c u C n E L B O L E T Í N O F I C I A L de 

K a ! ^ a d r » d IT . 
d o d c T r ¿ d e Junio de 1981. -El Dele-

1 r a bajo . 

m a d o : Felipe A r m a n de la Vega.) 

C A P I T U L O I 

S E C C I O N I 

A M B I T O T E R R I T O R I A L , 
F U N C I O N A L Y P E R S O N A L 

Art ícu lo 1." Partes contratantes.-El pre
sente Conven io se concierta entre la e m 
presa « S e m a n a , S. A . » y su persona l , 
mediante las respectivas representaciones 
legales. 

A r t . 2.° Ambito territorial . - E l presente 
Conven io es de apl icación obligatoria pa
ra la empresa «Semana , S. A.» y su per
sonal. 

A r t . 3." Ambito funcional .-E\ C o n v e 
nio afecta a todas y cada una de las acti
vidades dc la empresa »Semana , S. A.» 

A r t . 4." Ambito personal . -Este C o n v e 
nio afecta ú n i c a m e n t e a la total idad de 
los trabajadores que pertenecen actual
mente a la plantil la de «Semana , S. A.» 
y a todos los que ingresen en ella duran
te su vigencia , quedando expresamente 
excluidos del m i smo las personas que no 
ostenten la cual idad de trabajadores en 
virtud de lo determinado al respecto por 
las disposiciones legales vigentes y, con
cretamente, por el a r t í cu lo segundo de la 
vigente R e g l a m e n t a c i ó n Naciona l de T r a 
bajo cn Prensa. 

S E C C I O N II 

V I G E N C I A , D U R A C I O N , 
P R O R R O G A Y R E V I S I O N 

A r t . 5." Vigencia.-El C o n v e n i o inicia
rá su vigencia a partir del día pr imero al 
mes siguiente a su a p r o b a c i ó n por la au
toridad laboral competente, sin perjuicio 
dc la aplicación retroactiva de las cond i 
ciones e c o n ó m i c a s pactadas desde cl 1 de 
enero de 1981. 

A r t . 6 .° Duración-La d u r a c i ó n del 
C o n v e n i o se fija hasta el día 31 de di 
ciembre de 1981. 

A r t . 7.° Prórroga.-Si por cualquiera dc 
las partes no se denunciare con tres me
ses de ante lación, como m í n i m o , a la fe
cha dc finalización de su vigencia la du
ración del C o n v e n i o se en tenderá táci ta
mente prorrogada por años naturales. 

L a p r ó r r o g a tác i ta del C o n v e n i o su 
p o n d r á , no obstante, la ac tua l izac ión de 
los salarios cn función de la var iación del 
coste de vida, sirviendo de base para esta 
de t e rminac ión los datos oficialmente faci
litados por el Instituto Naciona l de Esta
dística, de acuerdo con las disposiciones 
que en cada momen to se dicten por el 
Gobierno. 

A r t . 8." /ieimiÓM.-Será causa suficiente 
para que la r e p r e s e n t a c i ó n social pueda 
pedir la revis ión del Conven io , el hecho 
de que por disposiciones legales de cual
q u i e r í n d o l e o r a n g o se e s t a b l e z c a n 
mejoras superiores a las estipuladas en 
este C o n v e n i o . 

Si las conversaciones o estudios para el 
es tablecimiento de un nuevo C o n v e n i o 
se prolongaran por plazos que excedieran 
del de su vigencia o de sus p r ó r r o g a s , se 
e n t e n d e r á és te vigente hasta finalizar la 
negoc iac ión . 

S E C C I O N III 

C O M P E N S A C I O N , A B S O R C I O N Y 
G A R A N T I A « A D P E R S O N A M » 

A r t . 9.° Compensación y absorción.-Las 
mejoras e c o n ó m i c a s pactadas forman un 
todo indivisible y, a efectos de su aplica
c i ó n , s e r á n consideradas g l o b a l m e n t e , 
siendo compensables en su totalidad con 
las que anteriormente rigieran por cual
quier causa. A s i m i s m o , tales mejoras se
rán absorbidas con los aumentos de re
t r i b u c i ó n que, directa o indirectamente, 
y cualquiera que sea su carácter , se esta
b l e z c a n p o r C o n v e n i o C o l e c t i v o de 
mayor á m b i t o o por d i spos ic ión legal de 
cualquier índo le o rango. 

H a b i d a cuenta de la na tu ra l eza de l 
C o n v e n i o las variaciones e c o n ó m i c a s en 
todos o algunos de los conceptos retr i 
butivos establecidos por posibles disposi
ciones legales futuras ú n i c a m e n t e s e r á n 
aplicadas s i , consideradas g loba lmente , 
resulten m á s favorables para el personal 
que las contenidas en este Conven io . 

A r t . 10. Garantía «ad personam» . -Se 
respetarán a todos los trabajadores las s i 
tuaciones personales, actualmente consol i 
dadas , en cuan to p u e d a n d e t e r m i n a r 
mayores derechos de los concebidos por 
este C o n v e n i o respecto a las materias 
objeto dc su regulac ión . 

A N E X O S 

A n e x o 1. Traslado de talleres.-En el caso 
que los talleres donde son editadas las 
publicaciones de la Empresa o las o f ic i 
nas dc és ta , sean trasladadas a zona s i 
tuada dentro del denominado « c i n t u r ó n 
indust r ia l» , la Empresa p o n d r á a disposi
ción del personal que habitualmente haya 
de trabajar en d i cha zona , los med ios 
adecuados de transporte para su traslado, 
c o m p u t á n d o s e la j o r n a d a de trabajo a 
partir del momento en que el productor 
se incorpore al mismo. 

d) Estudio de la e v o l u c i ó n de las re
laciones entre las partes contratantes. 

e) Cuantas otras actividades tiendan a 
la mayor eficacia práct ica del C o n v e n i o . 

A r t . 14. Composición.-La C o m i s i ó n 
M i x t a se c o m p o n d r á de cuatro vocales, 
dos empresarios y dos trabajadores. 

A r t . 15. Asesoramiento.-La C o m i s i ó n 
M i x t a p o d r á utilizar los servicios que en 
cada caso pueda estimar precisos, de ase
sores o expe r to s , en cuantas mater ias 
sean de su competencia. 

A r t . 16. Reunión.-La C o m i s i ó n M i x t a 
se reuni rá , cuando así lo considere preci
so, a pe t ic ión de los dos vocales e c o n ó 
micos o de los dos sociales, para emit i r 
d ic tamen o actuar previa o s i m u l t á n e a 
mente dc las dudas, discrepancias y con
f l ic tos que p u d i e r a n p r o d u c i r s e c o m o 
consecuencia de la i n t e r p r e t a c i ó n y apl i 
cac ión del C o n v e n i o , a cuyos efectos y 
para tales supuestos, ambas partes c o n 
vienen en dar conocimiento a la C o m i 
s ión , de estimarlo así necesario. 

SUELDO 
HASE 

PLUS 
C:ONVENIO 

PLUS 
LINEAL 

PLUS 
EXTRA-

SALARIAL 

Personal redacc ión 

Subdirector 

Redactor-Jefe 

Jefe Sección 

Redactor 

Ayudante Redacc ión 

Adminis t ra t ivos 

Adminis t rador 

Jefe Sección 

Jefe Negociado 

Ofic ia l de L * 

Ofic ia l de 2. ' 

Aux i l i a r 

A y . T é c n i c o Sanitario 

Serv. A u x . A d m o n . 

Telefonista 

Subalternos 

Conserje 

Ordenanza 

Limpiadoras 

Oficios Auxil iares 

Ofic ia l de 2.' 

Ofic ia l dc 3. ' 

43.000 15.800 12.720 9.250 
28.960 9.895 12.720 9.250 
25.704 8.443 12.720 9.250 
21.500 7.344 12.720 9.250 
19.000 5.896 12.720 9.250 
16.600 5.702 12.720 9.250 
14.400 5.612 12.720 9.250 

33.000 11.5(in 12.720 9.250 
21.500 7.346 12.720 9.250 
19.000 ' 6.234 12.720 9.250 
16.600 5.853 12.720 9.250 
14.400 4.752 12.720 9.250 
12.400 3.827 12.720 9.250 
19.350 6.422 12.720 9.250 

12.400 3.827 12.720 9.250 

12.400 3.827 12.720 9.250 
11.400 3.737 12.720 9.250 

11.700 3.267 12.720 8.850 

12.600 3.924 12.720 9.250 
12.450 3.814 12.720 9.250 

Nota: Sobre las cantidades que figuran en esta relación (31-12-80). se aumentarán las pactadas cn el presente 
Convenio. 

S E C C I O N IV 

V I N C U L A C I O N A L A T O T A L I D A D 

A r t . 11. E n el supuesto de que por 
la D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de Trabajo de 
M a d r i d , en el ejercicio de las facultades 
que le es tán atr ibuidas, no se aprobara 
a lguno de los pactos esenciales de este 
C o n v e n i o d e s v i r t u á n d o s e és te de m o d o 
fundamental, q u e d a r á sin eficacia p rác t i 
ca, debiendo reconsiderarse su contenido. 

S E C C I O N V 

C O M I S I O N M I X T A 

A r t . 12. Creación.-En el plazo de un 
mes, a partir de la entrada en v igor del 
Conven io , se creará una C o m i s i ó n M i x t a 
del m i smo , c o m o ó r g a n o de interpreta
c ión , arbitraje, conc i l i ac ión y vigi lancia 
de su cumpl imiento . 

A r t . 13. Funciones.-Sus funciones es
pecíficas serán las siguientes: 

a) In te rp re tac ión autént ica del C o n v e 
nio. 

b) Arbitraje en los problemas o cues
tiones que le sean sometidos por las par
tes. 

c) Vig i lanc ia del cumpl imien to de lo 
pactado. 

C A P I T U L O II 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

S E C C I O N I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t . 17. Retribuciones.-Los trabajado
res de « S e m a n a , S. A . » d e v e n g a r á n a 
partir de la fecha dc entrada en v igo r del 
presente C o n v e n i o y sobre los sueldos 
que p e r c i b í a n en 31 de d i c i e m b r e de 
1980, los incrementos en las siguientes 
cantidades y porcentajes: 

a) Tres m i l pesetas lineales. 
b) O n c e por ciento sobre salario b ru 

to de 1980. 

A r t . 18. Pagas extraordinarias.-Se man
tienen las gratificaciones extraordinarias 
establecidas en la R e g l a m e n t a c i ó n N a c i o 
nal de Prensa y la pactada en anter ior 
C o n v e n i o Co lec t ivo . 

E l importe de cada una de dichas gra
tificaciones será de treinta días de salario, 
quedando expresamente exc lu ido el plus 
extrasalarial que se pacta en el a r t í c u l o 
19 de este Conven io . 

A r t . 19. Plus extrasalarial.-Con inde
pendencia del salario pactado en el pre
sente C o n v e n i o , el t rabajador s e r á i n 
demnizado de los gastos que hubiera de 



P á g . 8 S U P L E M E N T O A L B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 162 

realizar c o m o consecuencia de su act ivi
dad laboral, por los siguientes conceptos: 

— Plus de transporte. 
— Plus dc distancia. 
— Ropa de trabajo. 
— A y u d a de comida. 
Para supl i r los gastos or ig inados por 

los conceptos citados se incrementa en el 
11 por 100 m á s 500 pesetas mensuales 
sobre la cantidad que perc ib ían anterior
mente. 

Este plus estará exento de cot ización a 
Seguridad Social, dada su calidad de i n 
demnizac ión por gastos suplidos. 

A r t . 20. Plus de desgaste de material fo
tográfico propio.-En los casos en que los 
fotógrafos , por así haberlo convenido i n 
d iv idua lmente con la empresa , u t i l i cen 
instrumentos dc trabajo dc su propiedad 
o poses ión sin efectuar su labor con el 
que a su d i s p o s i c i ó n p o n g a « S e m a n a , 
S. A . » , p e r c i b i r á n la cant idad dc 5.400 
pesetas mensuales en concepto dc desgas
te y para compensar posibles p é r d i d a s 
que del mismo puedan producirse estan
do al servicio dc los medios dc informa-
ció. (As imismo, la empresa se hará cargo 
de las reparaciones de los desperfectos 
que en d i c h o s i n s t r u m e n t o s p u d i e r a n 
darse, cuando aquél los no fueran imputa
bles a neg l igenc ia dc los f o t ó g r a f o s y 
pudie ra demos t ra r se po r el in teresado 
que el desperfecto se produjo por la acti
vidad profesional y no privada.) 

D e cualquier m o d o « S e m a n a , S. A .» 
se reserva la facultad de dejar en suspen
so o rescindir por su sola parte, cuando 
así lo pueda considerar conveniente, tales 
acuerdos, decidiendo que el fo tóg ra fo o 
fo tógrafos a que esta es t ipu lac ión se re
fiere, se valgan de los medios que a su 
d ispos ic ión ponga la empresa. E n tal su
puesto el personal afectado dejará de per
cibir el plus a que se hace referencia, si 
bien d e v e n g a r á el m i s m o í n t e g r a m e n t e 
durante el mes en que se haya c o m u n i 
cado por la empresa su dec is ión de res
cindir o suspender el acuerdo aludido y 
aun cuando no se hubiera empleado por 
el repetido personal instrumental propio 
durante dicho p e r í o d o completo. 

A r t . 21 . Seguro de vida.-«Semana, 
S. A . » . s e c o m p r o m e t e a contratar con 
una c o m p a ñ í a que considere conveniente 
y para todo aquel personal que habitual-
mente tenga asignada la real ización dc su 
tarea informativa fuera de la localidad en 
que radica su centro dc trabajo, un segu
ro para caso de muerte acaecida en c u m 
plimiento dc dicha tarca, una vez traspa
sados- los l ími tes dc la expresada loca l i 
dad del centro de trabajo obl igator iamen
te. T a l seguro será independiente de lo 
establecido por las normas laborales v i 
gentes al respecto y la cuant ía m á x i m a a 
percibir por los beneficiarios del seguro 
c i tado, será dc 2.500.000 pesetas, que
dando en libertad la empresa para con
certar las condiciones del mismo . 

T a m b i é n se e s t ab l ece r á , para todo el 
personal, un seguro por una cuant ía dc 
200.000 pesetas, a pe rc ib i r en caso de 
muerte, aunque se produzca de una for
ma natural, o incapacidad para desempe
ñar cualquier actividad dentro de la em
presa, antes de cumpl i r sesenta y cinco 
a ñ o s . E n este caso, la empresa t a m b i é n 
queda en libertad de concertar las condi
ciones de este seguro. 

A r t . 22. Gastos de viaje y dietas.-En 
los viajes o desplazamientos que pqr ne
cesidades u orden dc la empresa hayan 
de efectuar los trabajadores fuera del l u 

gar de rad icac ión del centro dc trabajo, 
se estará, en cuanto a gastos de viajes y 
dietas se refiere, a lo dispuesto en los ar
t ículos 67 y 75 dc la vigente Reglamen
t a c i ó n N a c i o n a l dc Traba jo cn Prensa, 
pero sin el l ími te diario a que se refiere 
el pr imero de los citados preceptos, que 
no p o d r á ser inferior a 1.200 pesetas si 
dichos desplazamientos se efec túan den
tro del territorio nacional y a 2.650 pese
tas si lo son al extranjero. E n todo caso, 
si los gastos originados por el desplaza
mien to sobrepasaran el i m p o r t e de las 
dietas, el exceso deberá ser abonado por 
la empresa, p r e v i o c o n o c i m i e n t o dc la 
m i s m a y j u s t i f i c a c i ó n del trabajador dc 
los gastos realizados. 

E l día dc llegada se d e v e n g a r á comple
to cuando la misma se produzca después 
del med iod ía . 

E n el supuesto de que el personal de 
R e d a c c i ó n viaje por cuenta de organis
mos o ent idades d is t in tas a « S e m a n a , 
S. A . » , pero con au to r i zac ión de ésta y 
cn mis ión informativa para la misma, d i 
cho personal d e v e n g a r á una dicta equiva
lente a la mitad dc lo estipulado por tal 
concepto, tanto si se trata dc viaje den
tro del territorio nacional c o m o extranje
ro. E n tales casos, previa c o m u n i c a c i ó n 
y consentimiento dc la empresa, p o d r á n 
presentar cuentas adicionales, que habrán 
dc ser justificadas, por gastos realizados 
para conseguir i n fo rmac ión al margen de 
la mis ión específica por la que efectuaron 
el desplazamiento. 

A r t . 23. Utilización de vehículo pro
pio. - E l personal dc redacción que, previa 
c o n f o r m i d a d dc la empresa , u t i l i c e al 
servicio informativo dc la misma su pro
pio vehícu lo , perc ib i rá la cantidad dc 16 
pesetas por k i l ó m e t r o recorrido, cn con
cepto dc gastos por material , manteni 
miento y combustible del citado veh ícu 
lo. 

La cantidad será actualizada siempre y 
cuando se p r o d u z c a n aumentos cn los 
precios de carburante. 

A r t . 24. Plus de antigüedad.-El plus dc 
an t igüedad establecido por el a r t ícu lo 61 
dc la vigente Ordenanza Laboral dc T r a 
bajo en Prensa, se calculará sobre el sala
r io que se refleja en la tabla anexo i n 
cluida en este C o n v e n i o y consis t i rá cn 
dos trienios y quinquenios sucesivos del 
5 por 100, quedando excluido el plus ex-
trasalarial para dicho cálculo. 

A r t . 25. Nocturnidad.-Ante la modi f i 
cac ión t e c n o l ó g i c a cn los talleres donde 
se i m p r i m e n nuestras publicaciones, que 
afecta al p e r s o n a l dc la r e d a c c i ó n dc 
«AS», la jornada laboral, por acuerdo de 
las partes, sin perjuicio de mantenerse en 
las treinta y seis horas semanales, termi
nará cada día a las doce de la noche. 

Es ta m o d i f i c a c i ó n cn el ho ra r io d a r á 
lugar al abono por parte de la empresa 
del plus de nocturnidad a que se refiere 
el a r t ícu lo 60 dc la vigente Reglamenta
ción de Trabajo en Prensa (y Estatuto de 
los Trabajadores). 

C A P I T U L O III 

R E G I M E N D E T R A B A J O 

i S E C C I O N I 

R E N D I M I E N T O 

A r t . 26. Rendimientos.-El rendimiento 
normal es el cxigible y la empresa pod rá 

determinarlo en cualquier momento , sin 
que el no hacerlo signifique ni pueda i n 
terpretarse c o m o de jac ión de este dere
cho. 

La r e m u n e r a c i ó n del rendimiento nor
m a l queda de t e rminada p o r el sa la r io 
pactado. 

Para establecer incentivos debe partirse 
del rendimiento normal . 

A r t . 27. Rendimientos de difícil medi
ción. - C u a n d o los rendimientos de deter
minados puestos de trabajo sean dc difí
cil cálculo se p o d r á establecer un sistema 
dc valorac ión del trabajo, p o n i é n d o l o en 
conocimiento del C o m i t é dc Empresa y 
a ten iéndose a las disposiciones o cos tum
bres generales sobre la materia, t e n i é n d o 
se en cuenta la peculiaridad del trabajo 
dc que se trate. 

S E C C I O N 11 

J O R N A D A Y H O R A R I O S 

A r t . 28. Jornada.-Se mantiene con ca
rácter general la jornada dc seis horas de 
trabajo, sa lvo s i t u a c i ó n dc condic iones 
más beneficiosas. 

A r t . 29. H o r a r i o s . - E n cuanto a los 
horarios, se estará a lo establecido por el 
ar t ículo 74 dc la R e g l a m e n t a c i ó n N a c i o 
nal dc Trabajo cn Prensa. 

R E G I M E N E S P E C I A L 

A r t . 30. Libre disposición.-A sol ic i tud 
de la empresa, el personal dc Redacc ión 
podrá adoptar, previo concierto personal 
y por escrito, la fórmula dc libre dispo
sición. 

Las cond ic iones que, cn t o d o caso, 
ambas partes deberán respetar, respecto a 
dicho concierto de libre d ispos ic ión son: 

a) Estar a d i spos i c ión dc la empresa 
cn todo momento, para cubrir necesida
des informativas que, con carácter even
tual, puedan surgir. 

b) Po r parte de la empresa, abonar 
por tal concepto un plus del 35 por 100 
del salario determinado en este C o n v e 
nio. 

«Semana , S. A .» d e t e r m i n a r á el n ú m e 
ro de personas que estime preciso pres
ten sus servicios en r á g i m e n dc libre dis
pos ic ión . 

S E C C I O N III 

V A C A C I O N E S , E X C E D E N C I A S , 
P E R M I S O S Y L I C E N C I A S 

A r t . 31. Vacaciones - T o d o el personal 
d i s f r u t a r á de 30 d í a s naturales i n i n t e 
rrumpidos de vacaciones, los cuales serán 
abonados dc acuerdo con lo pactado en 
el presente C o n v e n i o . E l p e r í o d o para 
disfrutar tales vacaciones será preferente
mente entre los meses dc mayo a octu
bre. E l personal que, por necesidades del 
t rabajo, deba d is f ru ta r sus vacaciones 
anuales en el p e r í o d o comprendido entre 
noviembre y abri l , ampl ia rá dicho p e r í o 
do dc vacaciones dc la fo rma siguiente: 

— S i las hubiera de disfrutar en n o 
viembre o enero, en 4 días; en febrero, 
3 días y cn diciembre, marzo y abril, 2 
días. 

Ar t . 32. Licencias - E n caso de falleci
mien to de padres, hi jos, c ó n y u g e s , ya 
sean c o n s a n g u í n e o s o afines, y contem
pladas, en su caso, las circunstancias del 

supuesto, se c o n c e d e r á permiso rctri 
do de 4 días. f m C -

E n caso de alumbramiento o e n t e 

dad grave de padres, hijos o conV g 3 
se c o n c e d e r á , a s i m i s m o , P e r r n i s ° j a d a 
d í a s . E n el supuesto de enfermen 
que se acaba de hacer referencia, n ^ 
de ser debidamente justif icada, a t 
de certificado m é d i c o , si la emprcsa 
lo estimare preciso, la gravedad de a i 
Ha. 

Por traslado de domic i l i o un día. , Q 

C u a n d o la l icencia se haya solic ^ 
para contraer mat r imonio , el perrnis 
glamentario de quince días , podra ser 
corporado al p e r í o d o de vacaciones * 
les, en todo o en parte, siempre y 
do sea posible de acuerdo con las ne 
dades de trabajo de la empresa. e I t l , 

A r t . 33. Excedencia voluntaria.-La ^ 
presa c o n c e d e r á el pase a s i tuación ^ 
excedencia voluntaria por un period ^ 
infer ior a tres meses, n i superior 
a ñ o , a todo el personal que por , Q 

justificada lo solicite, siempre y ^ r e 
cuenten con una a n t i g ü e d a d en la e»J s l l 

sa, superior a un a ñ o . L a empresa. ^ 
libre criterio, p o d r á conceder una P r

 $ c 

ga adicional de hasta 12 meses, si a 
solicita. 

C A P I T U L O I V 

M E J O R A S S O C I A L E S 

S E C C I O N I 

I N C A P A C I D A D L A B O R A L 
T R A N S I T O R I A , N U P C I A L I D A D 

N A T A L I D A D 

A r t . 34. Incapacidad laboral transito^ 
E n los casos de enfermedad o acci ^ 
de trabajo, que p roduzcan situacio 
incapacidad laboral transitoria el V ^ p i -
dor afectado percibi rá una cantidad ^, 

S u plementaria de la abonada por la D *> \̂r 

dad Social , de forma que totalice c 

rio determinado en este Conven io . ^ 
A r t . 35. Premio de nupcialidad-^*^%(y 

presa se compromete a abonar al P ^ o -
nal a su servicio que contraiga ma -nto 
n io , un p remio de nupcial idad, i o C j í l . 
del establecido por la Seguridad * ^ 
ascendente a la c i f r a t o t a l de 
ptas. A l Tii*' 

A r t . 36. Premio de natalidad.~AV.¿td. 
t . . 1 - , - i raH 0 . J m o , a b o n a r á un p r e m i o de n a t a

u r , J a ^ 
distinto del establecido por la Seg jj j f | 
Soc i a l , po r una c u a n t í a total de 
ptas. r e í' 

A r t . 37. Servicio Militar.-pura"i0f <' 
pe r íodo de servicio mili tar o b l i g a t o 

personal afectado t endrá derecho a- ¿u-
a) Reserva del puesto de t r a b 3 J

e ] sf r' 
rante el p e r í o d o que corresponda 
v ic io mi l i ta r reglamentario y d o S

 e(cctoi 

más , c o m p u t á n d o l e s tal t iempo a 
de an t igüedad . ^ 0 

o) C i n c u e n t a po r ciento o » 
real (excluido el plus extrasalarial) 

C A P I T U L O V 

C O M I T E D E E M P R E s A 

Se estará a lo dispuesto en 
de los Trabajadores. 

d Est» r 

C - 7 .7.27°) 

I M P R K N T A P R O V I N C I A L 
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